
MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

CMNE - 7º RM/7º DE - 10º Bda Inf Mtz
59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO

(1º BC/1839)
BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA

SALC — 59º BIMTZ

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90009/2024 — 59º BIMtz

OBJETO

Instalação de 2 (dois) links de internet dedicada de 50 MB, com IP dedicado,
VPN/MELS, interligação, serviços ópticos, hotspot, para atender as necessidades do 59º
BIMtz e da Base Administrativa do 59º BIMtz (FSJ), sendo um link para cada localidade.
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BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA

DISPENSA ELETRÔNICANº 90009/2024- 59º BIMtz

INTERESSADO 59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO
ASSUNTO DISPENSA DE LICITAÇÃO
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EPEMINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

CMNE-10 BDA INF MIZ
59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO
(BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA)

DIEx nº 5-Sec Infor/59º BI Mtz
NUP: 64106.002086/2024-95

Maceió, AL, 13 de março de 2024.

Da Chefe da Seção de Informática
Ao Sr Ordenador de despesas do 59º BIMtz
Assunto: Solicitação de abertura de processo de dispensa de licitação para instalação de links de

internet dedicada de 50 MB, com IP dedicado, VPN/MPLS, interligação, serviços ópticos,
hotspot.

Rfr.: Lei nº 14.133 de 01 Abril 2021;

1. Nos termos da legislação citada na referência solicito aprovar a abertura de processo de dispensa
de licitação para instalação de instalação de 2 (dois) links de intemnet dedicada de 50 MB, com
IP dedicado, VPN/MPLS, interligação, serviços ópticos, hotspot, para atender as
necessidades do 59º BIMtz e da Base Administrativa do 59º BIMtz (FSJ), sendo um link
para cada localidade.

2. FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA

Órgão: 160004 - 59º BI Mtz
Setor Requisitante: Seção de Informática do 59º BI Mtz
Responsável pela Demanda:

3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA AQUISIÇÃO:

a. A necessidade da aquisição dos serviços citados repousa sobre as necessidades diárias do
Escritório da Operação Carro Pipa e do Batalhão, bem como apoio às seções do Forte São
João (FSJ) que prestam serviços ao público externo, seja ele civil, pensionista ou militares
da reserva. Tendo em vista que a eficácia dos serviços de fiscalização realizado pelos
operadores dos Sistemas G Pipa Brasil, GCDA, SIASG,SIAFI e SERMILMOB dependem
de alta transferência de dados..

b. Porestas razões elencadas acima, nota-se a importância da aquisição dos referidos serviços, pois

LR"( DIEx nº 5-Sec Infor/59º BI Mtz - NUP: 64106.002086/2024-95



a não aquisição poderá prejudicar a produtividade e o cumprimento
administrativas do Batalhão.

4. Quantidade e especificação a ser iniciada a aquisição dos serviços:

R Valor ,

di ão . . Quantidade| Valor : ValorItem|Especificação do Serviço|Unidade Total mercado estimado Total
Internet dedicada 50 MB, Link
IP Dedicado,  VPN/MPLS1
intesligação, serviços picos, MB 1 R$ 350,00|R$ 350,00|R$ 4.200,00
hotspot, para o 59º BIMtz.
Internet dedicada 50 MB, Link

, [E Pededo, VENMELS) pg 1 R$ 350,00|R$ 350,00|R$ 4.200,00interligação, serviços ópticos,
hotspot, para a B Adm (FSJ)

TOTAL R$: 8.400,00

5. Previsão de execução do serviço de instalação do link de fibra óptica: Março (59º BIMtz) e Abril (FSJ) de
2024. .

6. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2023, conforme detalhamento a
seguir:

ID PCA no PNCP: 00394452000103-0-000406/2024

Data de publicação no PNCP: 13/03/2024

Id do item no PCA: 226

Classe/Grupo: 842 / Serviços de Telecomunicações de Internet

Identificador da Futura Contratação: 160004-90068/2024

7. Indicação do Encarregado ou da equipe de planejamento da contratação.

É
VIRGILIO JOSÉ AZEVEDO SERAFIM - 1º Sgt - Chefe da Equipe de Planejamento da Contratação
EVERTON MURILO OLIVEIRA DE LIMA - 3º Sgt - Integrante da Equipe de Planejamento da
Contratação

( DIEx nº 5-Sec Infor/59º BI Mtz - NUP: 64106.002086/2024-95 estames 2/3)



DESPACHO DO FISCAL ADMINISTRATIVO:

1. Informo estar ciente da presente solicitação da abertura de processo, em

publicada em Boletim Interno a equipe de planejamento da contratação conforme solicitação;

Maceió, AL, 13 de ço de 2024.

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS:

ls Aprovoa presente solicitação;

2. Determino o início dos procedimentos pelo setor requisitante;

3 Utilizar os recursos constantes da Previsão de Recurso Orçamentário;

4. A SALC adote as providências cabíveis de acordo com as normas em vigor;

Maceió, AL, 13 d o de 2024.

Ordenagor de despesas do 59º BI Mtz

( DIEx nº 5-Sec Infor/59º BI Mtz - NUP: 64106.002086/2024-95............iimseeeeeerereerameaeeererererermmmereeermmterta 3/3)



(Continuação do BI Nr 103, de 31/05/2023, do(a) 59º BI Mtz) iciêeo/
29 MAIO 23, de acordo com o Inciso XVIII do Art 21 do R-1 (RISG), aprovado pela PortaPia-nº |
816-Cmt Ex de 19 DEZ 03.

- INÍCIO: 29 MAIO 23 - TÉRMINO:7 JUN 23 - PRONTO P/ SV: 8 JUN 23

Em consequência: SCmt, S1, Cmt B Adm e os demais interessados tomem conhecimento e providências.

(Nota nº 100584, de 30 de maio de 2023, da(o) B Adm)

5) TÉRMINO DE INCAPACIDADE TEMPORÁRIA Inspeção

Seja feita a inspeção de saúde pelo Médico Perito da Guarnição (MPGu/59º BI Mtz), Maceió-AL, para
fins de Término de Incapacidade Temporária.

Em consequência: SCmt, Si, Ch PMGu e os demais interessados tomem conhecimento e providências.

(Nota nº 100596, de 30 de maio de 2023, da(o) PMGu)

2. ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

a. SISCUSTO

Reunião com Gerente de Custos

Gerente de Custos do Batalhão, e os agentes
da administração operadores do SisCoFis, SIAFI, SiCaPEx e SIPES/SIAPES, conforme estabelece o Art
13, Inc V, da Port C Ex Nº 1743, 19 de maio de 2022 - Normas Aplicadas à Gestão de Custos no Ambito
do Comando do Exército - EB10-N-08.007, reuniram-se em 29 Maio 23, sob sua coordenação, para
verificar as atividades de custo da OM, não sendo constatadas alterações.

Em consequência: OD, Fisc Adm, Enc Set Fin, 1º Seção, Ch Setor Pessoal, Ch Op Pipa e demais
interessados tomem conhecimento e as devidas providências.

b. COMISSÃO PERMANENTEDE LICITAÇÃO

NOMEAÇÃODE COMISSÃO

Nomeio para compor a Comissão Permanente de Licitação pelo período de 12 (doze) meses a partir da
pulicação.



(Continuação do BI Nr 53, de 18/03/2024, do(a) 59º BI Mtz) Pag nº 699
“çãoLicitações

Apresentou-se pronto para o serviço em 16 MAR 24, por término de 30 (trinta) digé“de férias
regulamentares, referentes ao ano de 2023. É Fis gs

É a á

Em consequência: SCmt, S1, Cmt Cia C Ap demais interessados tomem conhecimento e providências.

| (Nota nº 110100, de 18 de março de 2024, dá(o) Cia C Ap)

2. ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

a. EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO- DESIGNAÇÃO

Designo os militares abaixo para compor a Equipe de Planejamento da Contratação, com o objetivo de
contratar empresa especializada em serviço de link de internet dedicado, visando atender as necessidades
do 59º Batalhão de Infantaria Motorizado e da Base Administrativa do 59º BIMtz (Forte São João).

Em consequência:
- Os militares designados deverão tomar ciência dos documentos a serem confeccionados pertinentes ao
processo, conforme a Nova Lei de Licitações e Contratos;
- À SALC deverá realizar a juntada dos documentos e enviar para CJU,para análise jurídica, se for o
caso; €
- Os demais interessados tomem conhecimento e providências

b. EXAME MÉDICO PERIÓDICO

EXAME DE SAÚDE DO PESSOAL DO RANCHO

Conforme Portaria Normativa nº 753/MD,de 30 de março de 2015 (Regulamento de Segurança dos
Alimentos das Forças Armadas - MD42-R-01.), determino a realização de exames médico-laboratoriais
(hemograma, coprocultura, coproparasitológico) dos manipuladores de alimentos do Setor de
Aprovisionamento.

Nr Ord Grad Nome Completo

3º Sgt
3ºS
3ºS
3º Sgt
Cb
Cb
Cb
Sd
Sd
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(Continuação do BI Nr 38, de 24/02/2023, do(a) 59º BI Mtz)

Em consequência: SCmt, Si, Cmt Cia C Ap, Cmt 1º Cia Fuz e os demais interessados tomem
conhecimento e providências.

(Nota nº 97674, de 23 de fevereiro de 2023, da(o) Cia C Ap)

2. ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

a. ALTERAÇÃO DE PENSIONISTA CIVIL
RECADASTRAMENTO BANCÁRIO

De acordo com os comprovantes de Prova de Vida, as Pensionistas Civis, lotadas nesta OM, realizaram
os seus Recadastramentos Bancários para fins de pagamento, referente ao mês de FEV 23, conforme a
seguir:

Em consequência: Cmt B Adm, Ch SPS e os demais interessados tomem conhecimento e providências
decorrentes.

(Nota nº 97579, de 17 de fevereiro de 2023, da(o) B Adm)

b. DELEGAÇÃO DA FUNÇÃO DE ORDENADORDE DESPESAS

Passagem da função de OD

Conforme faculta o Art. 3º da Portaria nº 533-Cmt Ex, de 28 SET 1999, delego a função de Ordenador
de Despesas do 59º BI Mtz (UG 160004 e 167004) acNS. Comandante ca
Base Administrativa, a contar de 16 FEV 23.
As diretrizes que deverão orientar o Ordenador de Despesas estão normatizadas na Portaria - € Ex nº

1.555, de 09 Jul 21 (Regulamento de Administração do Exército - RAE - EB10-R-01.003), nos preceitos
para os Agentes da Administração estabelecidos pela Secretaria de Economia e Finanças - SEF, na
Portaria nº 040-SEF, de 02 MAIO 2023 e nas demais normas em vigor aplicáveis à função de Ordenador
de Despesas.

Conforme prescreve o Art. 129 da Portaria - C Ex nº 1.555, de 09 Jul 21 - Regulamento de
Administração do Exército (EB10-R-01.003) e de acordo com o Anexo 11 da Portaria nº 040-SEF, de 02
MAIO 2019, foi elaborado o Relatório de Passagem da Função de Ordenador de Despesas, realizada em
16 FEV 2023, decorrente do ato de delegação supracitado, assumindo a função de Ordenador de
Despesas da Unidade Gestora (UG) POR DELEGAÇÃO,a contar de 16 FEV 2023, o

Em consequência:
- Fica exonerado da função de Ordenador de Despesas por Delegação de Competência, oEÉ



Ra Oê Fis.OS8
(Continuação do BI Nr 38, de 24/02/2023, do(a) 59º BI Mtz) Pag nA- O Enc Set Fin adote os procedimentos visando a atualização do Rol dos Responsáveis no SIAFI (UG
160004 e 167004), incluindo oPE na natureza de responsabilidade 103 -
Ordenador de Despesas por Delegação de Competência;

- O Enc Set Fin providencie a remessa de uma via do Relatório de Passagem da Função de Ordenador de
Despesas para a Conformidade dos Registros de Gestão e outra via deverá ser remetida a 7º CGCFEs;
- DesigroE cmo 515550 co
Ordenador de Despesas; e
- OS Cmt, os Agentes da Administração e demais interessados tomem conhecimento.

c. EXCLUSÃO DA FILA DE PRETENDENTES A OCUPAÇÃO DE PNR

Excluo da fila de pretendentes à ocupação de PNR, do Tipo: Oficiais Superiores - Classificação:
GERAL, deste Btl, conforme o DIEx Nr 701-1º Seção/59º BI Mtz - de 16 de fevereiro de 2023 -

protocolado na Fiscalização Administrativa em 16 de fevereiro de 2023, o militar abaixo discriminado, o
qual solicitou sua exclusão dafila de pretendentes a ocupação de PNR:

Em consequência:
- Fiscalização Administrativa faça a exclusão do referido militar dafila de pretendentes à ocupação de

PNR do Tipo: Oficiais Superiores - Classificação: GERAL, conforme solicitado e atualize a relação de
pretendentes à ocupação de PNR;e
- SCmt, Sl, Cmt SU e demais interessados tomem conhecimento e providências.

(Nota nº 97627, de 22 de fevereiro de 2023, da(o) Fisc Adm)

d. Inclusão Fila PNR

Incluo, na fila de pretendentes à ocupação de PNR,Tipo: ST/SGT - Categoria: GERAL, de acordo com
o solicitado no DIEx Nr 007 - Sgte/ Banda de Música / 59º BI Mtz - de 13 de fevereiro de 2023 -

protocolado na 1º Seção em 14 de fevereiro de 2023, conforme amparo do Art. 8º da Port Normativa Nº
43/GM-MD - 29 ABR 2020, combinado com o inciso II do Art. 15 da PORTARIA — € Ex Nº 1846, DE
4 DE OUTUBRODE2022, o militar abaixo:

Em consequência:
a) Fiscalização Administrativa, faça a inclusão do mesmo na Fila de Pretendentes à ocupação de PNR

Tipo: ST/SGT - Categoria: GERAL, ocupando a posição devida a partir da data de protocolo do DIEx de
inclusão;

b) O militar interessado, SCmt, Fiscal Administrativo, Cmt SU e demais interessados tomem
conhecimento e providências decorrentes.

(Nota nº 97629, de 22 de fevereiro de 2023, da(o) Fisc Adm)

Incluo, na fila de pretendentes à ocupação de PNR, Tipo: ST/SGT - Categoria: GERAL, de acordo com
o solicitado no DIEx Nr 690-Base Adm/59º BI Mtz - de 16 de fevereiro de 2023 - protocolado na
Fiscalização Administrativa em 16 de fevereiro de 2023, conforme amparo do Art. 8º da Port Normativa
Nº 43/6M-MD - 29 ABR 2020, combinado com o inciso III do Art. 15 da PORTARIA — €C Ex Nº 1846,
DE 4 DE OUTUBRODE 2022, o militar abaixo:

sf



EXÉRCITO BRASILEIRO
CMNE - 7º RM/7º DE- 10º Bda Inf Mtz

59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO
(1º BC/1839)

BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA

DISPENSA DE LICITAÇÃONº 90009/2024
NUP Nº 64106.002086/2024-95

TERMODE ABERTURA
Em conformidade com o disposto no Art. 72, Inc. I, da Lei 14.133/21, autuo nesta data o

processo de contratação por Dispensa de Licitação com fundamento no Art. 75, Inc. II da lei nº
14.133/21, para atender as necessidade de instalação de 2 (dois) links de internet dedicada de 50 MB,
com IP dedicado, VPN/MPLS, interligação, serviços ópticos, hotspot, para atender as necessidades do
59º BIMtz e da Base Administrativa do 59º BIMtz (FSJ).

Deram subsídio à abertura deste processo os seguintes documentos:

* DIExnº 5-Sec Infor/59º BI Mtz;

Maceió, AL, 13 de março de 2024.

Tt de Despesas do 59º BIMtz



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO
CMNE-10BDA INF MIZ

59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO
(BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA)

TERMO DE JUSTIFICATIVA

1. No dia 13 de março de 2024, através do DIEx nº 5-Sec Infor/59º BI Mtz, foi solicitado
a este Ordenador de Despesas, que apreciasse a possibilidade de determinar a aquisição de
serviço de instalação de 2 (dois) links de internet dedicada de 50 MB, com IP dedicado,
VPN/MPLS, interligação, serviços ópticos, hotspot, para atender as necessidades do 59º
BIMtz e da Base Administrativa do 59º BIMtz (FSJ), sendo um link para cada localidade.

2. Seguindo a sequência de procedimentos da Portaria da SEF nº 01/2014, foi realizada
uma pesquisa de preços junto a prestadores de serviço, para apurar o preço médio que esta
sendo praticado no mercado dos serviços solicitados, para com isso obter um valor de
referência a ser utilizado como parâmetro para a aquisição do material desejado e verificar a
vantajosidade da adesão a ata de registro de registro de preço, na qualidade de UG não
participante.

3. Da análise dos documentos a mim apresentados, procedo ao seguinte parecer:
3.1. A aquisição do serviço repousa sobre as necessidades diárias do Escritório

da Operação Carro Pipa e do Batalhão, bem como apoio às seções do Forte São João (FSJ)
que prestam serviços ao público externo, seja ele civil, pensionista ou militares da reserva.
Tendo em vista quea eficácia dos serviços de fiscalização realizado pelos operadores dos Sis-
temas G Pipa Brasil, GCDA, SIASG, SIAFI e SERMILMOB dependem dealta transferência
de dados.

3.2. E por assim estar de acordo com o presente processo, com todasas exigências
legais cabíveis, reconhecendo-se a notória necessidade da aquisição, justifico o ato.

Maceió, AL, 13 de março de 2024.

Ordenadpf de Despesas do 59º BI Mtz
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO
CMNE-10 BDA INF MTZ

59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO
(BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA)

RELATÓRIO DE PESQUISA DE PREÇOS

O presente relatório é resultado da pesquisa de preços abaixo discriminada em cumprimento
ao determinado na Lei nº 14.133/21 e demais dispositivos legais, em conformidade com a Ins-
trução Normativa nº 73/2020 — SEGES/ME.

1. OBJETO: Serviço de instalação de 2 (dois) links de internet dedicada de 50 MB, com IP
dedicado, VPN/MPLS, interligação, serviços ópticos, hotspot, para atender as necessidades
do 59º BIMtz e da Base Administrativa do 59º BIMtz (FSJ), sendo um link para cada locali-
dade

2. PERÍODO DE REALIZAÇÃO: 11 a 13 de março de 2024.

3. METODOLOGIA APLICADA:o valor de referência foi aferido por meio de:

( ) Média ( ) Mediana ( ) Menor Preço ( X ) Outra:

4. FONTES DE PESQUISA

Foi realizada a pesquisa de preços utilizando os seguintes parâmetros, observado o art. 5º
da IN 73/2020 — SEGES/ME:

( )I- Painel de Preços (http://paineldeprecos.planejamento.gov.br);

( ) 1H- aquisições e contratações similares de outros entes públicos, firmadas no período
de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do instrumento convocatório;

(. ) HI - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de sítios eletrônicos
especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e
compreendidos no intervalo deaté 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do
instrumento convocatório, contendo a data e hora de acesso;

(X) IV - pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde
que os orçamentos considerados estejam compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses
de antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório.
Nº 65/2021 - SEGES,no art. 7º, 84º, autorizou que, nas dispensas em razão do valor (art.
75, incisos 1 e II, da Lei nº 14.133/21), a estimativa de preços possa ser realizada
concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais vantajosa.

dá



Item Objeto Und Qtde Empresa

Serviço de instalação de 1

(um) link de internet dedicada
de 50 MB, com IP dedicado,
VPN/MILS, interligação,
serviços ópticos, hotspot, para
atender as necessidades do 59º
BIMtz

Serviço 1 Maceio Net 4.200,00

Serviço de instalação de 1

(um) link de internet dedicada
de 50 MB, com IP dedicado,
VPN/MELS, interligação,
serviços ópticos, hotspot, para
atender as necessidades da
Base Administrativa do 59º
BIMtz (Forte São João)

Serviço 1 Maceio Net 4.200,00

5. ANÁLISE DA PESQUISA

Após análise detalhada dos preços obtidos, eliminadas as discrepâncias (caso algum
resultado de pesquisa seja desconsiderado, deve ser descrito o critério ou metodologia para
que motivou), tendo sido priorizado o inciso IV como fonte de consulta (Se for o caso ou
excluir esta observação) chegou-se ao:

Item Preço de Referência
01 R$ 4.200,00 ( quatro mil e duzentos reais)

02 R$ 4.200,00 ( quatro mil e duzentos reais)

6. ANEXOS: A documentação comprobatória que compõem a pesquisa de preços, segue
anexa a este relatório.

E



Maceió-AL, 13 de março de 2024.

Responsável pela Pesquisa



x *Y8> maceiónet PROPOSTA COMER
RS 1303-1/28

Cliente: 59º BATALHAO DE INFANTARIA MOTORIZADO

A Empresa MACEIÓ NET LTDA, fantasia: MACEIÓ NET, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no

CNPJ sob o nº 34.228.043/0001-40, com sede na Rua Penedo C, 73 - Feitosa, Maceió/AL, CEP 57043-

393, representada através do sócio administrador oObrasileiro, divorciado, portador doE DETRAN/AL, inscrito no CPF sob o nºE vem apresentar a proposta para fornecimento do (s) item (ns) abaixo discriminados:

1. Dos Preços, Especificações e Quantitativos.

MM

licitacao.maceionetrgmail.com

N
E)

a ÉS Item|Produto|Cidade Período Veloc. Valor Mensal Valor Total

, E Maceió - 59º

no ê 1 Internet BIMtz 12 meses 50 Mbps R$ 350,00 R$ 4.200,00a DedicadaLxass 2 Internet .
. Maceió - FSJ 12 meses 50 Mbps R$ 350,00 R$ 4.200,00Dedicada

2. Condições Comerciais:
TECNOLOGIA Fibra óptica, padrão Ethernet
PAGAMENTO Mensal - postecipado via boleto
CUSTO DE ATIVAÇÃO Isento
PRAZO PROPOSTA 30 dias.
PRAZO DE ATIVAÇÃO 10 DIAS

SUPORTE TÉCNICO 24 horas pordia, 7 dias por semana.
IMPOSTOS Incluidos.

Maceió - AL, 13 de março de 2024
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EXÉRCITO BRASILEIRO
CMN E-10º BDA INF MTZ

59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO
(BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA)

JUSTIFICATIVA E APROVAÇÃO DE PREÇOS

1. Declaro, para todos os fins de direito, que realizei pesquisa de preço para
futura contratação do serviço deste processo licitatório. Declaro, ainda, que o VALOR ES-
TIMADO foi formado nos ditames do artigo 3º, da Instrução Normativa nº 65/2021.

2. Assim, afirmo que me responsabilizo pelo levantamento do preço a mim
apresentado, de acordo com a descrição correta do serviço desejado pelo 59º BI Mtz e
solicitado pelo Chefe da seção de Informática, e pelo valor usualmente praticado pelo
mercado.

Maceió-AL, 13 de março de 2024.

Ordenad despesas do 59º BI Mtz



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO
(BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA)

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

Fundamentado no Art 105, caput, Art 150, da Lei nº 14.133/21, DECLARO
haver disponibilidade orçamentária e financeira para a contratação do serviço de instalação de 2

(dois) links de internet dedicada de 50 MB, com IP dedicado, VPN/MPLS, interligação,
serviços ópticos, hotspot, para atender as necessidades do 59º BIMtz e da Base Administrativa
do 59º BIMtz (FSJ), sendo um link para cada localidade.:

Gestão/Unidade: 1

Fonte: 1000000000
Programa de Trabalho: 236514
Elemento de Despesa: 339040
PI: DFO000HSOPS;

Maceió — AL, 13 de março de 2024.



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO
(BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA)

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Eu, ELTON NUNES LOPES, atualmente na qualidade do Ordenador de Despe-
sas, declaro, que a despesa objeto do Dispensa Eletrônica nº 90009 /2024, preenche
os requisitos exigidos pela Lei Complementar nº 101/2000 de 04 de maio de 2000, espe-
cialmente quanto às normas do incisos 1 e Il do art. 16, de que o aumento tem adequação
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano

plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

Maceió - AL, 13 de março de 2024.

Ordengdor de Despesas do 59º BI Mtz
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO
(BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA)

DECLARAÇÃO DE ATIVIDADE DE CUSTEIO

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 90009 /2024

Declaro que:
- À natureza da atividade a ser contratada constitui atividade de custeio, con-

forme artigo 2º, parágrafo único da Portaria nº 7.828, de 30 De Agosto de 2022 e até an-
tes da assinatura do contrato será registrada a autorização expressa da autoridade com-
petente, nos termos do do artigo 3º da citada Portaria, conforme os limites previstos na

legislação.
- O 82º, do Art. 4º da Portaria - C Ex nº 1.280, de 30 de novembro de 2020, de-

lega competência aos Ordenadores de Despesas das Organizações Militares para os con-
tratos com valores inferiores a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).

- Será assegurada a preferência na contratação, nos termos do disposto nos
Art. 13, Art. 22 ao 27 da Lei 14.133/21 . À hipótese será expressa claramente no Termo
de Referência definitivo, bem como no instrumento convocatório.

Maceió-AL, 13 de março de 2024.

Ordenador de Despesas substituto do 59º BI Mtz



MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

CMNE - 72 RM/72 DE- 10º Bda Inf Mtz

59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO

BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA

MAPA DE RISCOS

DISPENSA DE LICITAÇÃONº 90009/2024
(Processo Administrativo n.º 64106.002086/2024-95)

(X) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor
|

( ) Gestão do Contrato

RISCO 01-- ERRO NA FASE INTERNA
(x)Baixa ( )Média ( )Alta
(x) Baixa ( ) Média ( )JAlta

Mr E Danos
1. Fracasso no processo licitatório

Jd, erp indo *. Ação Preventiva Í Responsável.
1

Elaboração do projeto básico com estrita observância da legislação, fe comorealizar|Setor de Licitações
,

estimativaaepç endeano com o mercado. e Contratos
Já... ol a À - Ação de Contingência ps Responsável

Elsboração do projeto básicoe pesquisa de preços com atenção a legislação vigente, Equipe de
1. planejamento da

|

contratação

= DEFINIÇÃO DA DEMANDA ABAIXO DA NECESSIDADE REAL
(x)Baixa ( )Média ( )JAlta

( JFBaixa ( )Média (X)Alta

Lo Impossibilidade de concisão naRE do serviço e necessidade de abertura de novo processo licitatório a| fim de abarcar nossa necessidade.es SR SD ris Ação Preventiva na Responsável
Maior acompanhamento das demandas durante o planejamento da contratação e de anos Equipe e

1. ancas Planejamento da

Lo ContrataçãoBro£Ã. “4 Ação de Contingência =. a —

Responsável
Realocação dos serviços de acordo com a prioridade de execução e correção das Equip Eme

1. . . Planejamento dademandas para o próximo planejamento da contratação Contratação

(x)Baixa ( )Média ( )Alta
( )Baixa ( x)Média ( )JAlta

Danos:

Ed



Ê Fis.ZO

—
1

Realização de prospecção em serviços similares praticados pelo mercado e na|Setor de Kcitaçã
E,

Administração Pública (pesquisa de mercado). e Contitos RUB

Pe cria - Ação deContingência . « Responsável.
1

Priorizaçãorna
à

análise e respostas dos recursos e pedidos de impugnação. Setor de Licitações
e Contratos

RISCO 04 - ACIDENTES COMFENCIONÁRIOS
(x)Baixa ( )Média ( )JAlta

l) Fira ( ) Média 4 x ) Alta

l. qa semm
condições Enanceiras para cumprir o contrato

MRS “cn Ação Preventiva :
- Responsável.Maior acompanhamento das demandas durante ofat da contratação e de anos Fiscalizaçãiscalização do

1
anteriores Atentar para as normas de segurança do trabalho,+ Como o uso de

Contrato é. Equipamentos de Proteção Individual (EPI),e fiscalização dos serviços pela Comissão CIPA
Interna de

-

Prevenção de Acidentes (CIPA) da CONTRATANTE
Ad 4 Espada de “Açãode Contingência j a Responsável

1 Coocorraam acidente do trabalho, a CONTRATADA deve possuir condições de Vencedor do
,

prestar atendimento de primeiros socorros Certame

(0) Tira ( )Média (Alta
( ) Baixa A ja. CX) Alta

«AçãoPreventivaals ss + “ Responsável
1. CONTRATADA deve estar em dia com sua documentação.

Setor de Licitações
e Contratos

dd «AçãodeContingência o lt» | Responsável
Fiscalização do

1 Aplicação de Notificações e Sanções Administrativas previstas em Lei e possibilidade de Contrato e
,

contratação de nova empresa para execução dos serviços por completo Ordenador de
Despesas

(x)Baixa ( )Média ( )JAltaJANE LDADES DE MANTER-SE REGELARIZADA FISCALMENTE -
( ABaixa (X ) Média ( aisDanos. nt eNi Empresa com dificuldades de manter-seareenbiando fiscalmenteTe “eAgãoPreventiva = ndo

Exigência de documentação que comprove a regularização trabalhista e fiscal durante a
fase de contratação e durante a execução do contrato periodicamente

Setor de Licitações
e Contrato e

Fiscalização do

Ego re DaoÉrei pe cviçõo deContingência." = te Contrato

Aplicação de Notificações e Sanções Administrativas previstas em Lei e possibilidade de
contratação de nova empresa para execução dos serviços por completo

Fiscalização do
Contrato e

Ordenador de
Despesas

A



TRIGOAZA
Conforme $ 5º do Art. 38 da IN SGD/ ME nº 1. De 2019, o Mapa de Gerenciamento de Riscos segue assina )

equipe de planejamento da contratação.

MACEIÓ-AL, 13 de março de 2023.

ento da contratação

Integrante da equipe de plênejamento da contratação
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Aviso de Contratação 11/2024

Informações Básicas

Número do
A . é

artefato UASG Editado por Atualizado em

11/2024
160004-59 BATALHAO DE INFANTARIA 19/03/2024 14:09
MOTORIZADO/AL (v 2.0)

Status

CONCLUIDO

Outras informações

, Número da Processo
Categoria as e o

Contratação Administrativo
V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 90069/2024

64106.002086
continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra /2024-95

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO
BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA

Torna-se público que o 59º Batalhão de Infantaria Motorizado, por meio do(a) Posto
Médico de Guarnição, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor
preço, na hipótese do art. 75, inciso Il, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação aplicável.

Data da sessão: 22/03/2024

Horário da Fase de Lances: 8:00 às 18:00

Link: https:/Ayww.gov.br/compras/pt-br

Critério de Julgamento: menor preço /
Regime de Execução: Empreitada por Preço Unitário

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Aviso de Dispensa de Licitação - Atualização: maio/2023 1 de 13
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação



UASG 160004

1. Objeto da Contratação Direta

e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.1.1. Havendo mais de um item, facuita-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu
interesse.

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste
Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. Registro de preços
2.1 A dispensade licitação nãoadotará o sistema de registro de preços.

3. Participação na dispensa eletrônica

3. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

3.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa
Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal —

Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico
www.gov.br/compras.

3.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações
Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de
Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de
fornecimento que pretende atender.

3.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br.

3.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao
órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de
uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

3.2. A participação não é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, devido o
aporte do objeto.

3.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:

3.1.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

3.1.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

3.1.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Aviso de Dispensa de Licitação - Atualização: maio/2023 2 de 13
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
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Es

a. 1. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoafísica ou jur íllcas24quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele
relacionados;

do projeto executivo, ou empresa da qual oanta do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra,
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c. 3. pessoafísica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d. 4. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau;

e. 5. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f. 6. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil,
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

3.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;

3.3.3.2. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

3.3.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e

3.3.5. sociedades cooperativas.

4. Ingresso na Dispensa Eletrônica

4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de
sua proposta inicial, na forma deste item.

4.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará,
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário
estabelecidos para abertura do procedimento.

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto
ofertados, vinculam a Contratada.

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto;
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UASG 160004 Aviso de Contratação 11/2024

$º
CA
ê rsZi4.4.1.A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos c átos par.

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis tr Est)ento denas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustark
conduta vigentes na data de entrega das propostas.

4.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis,
a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa
nos últimos doze meses.

4.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.

4.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de
Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;

4.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus
anexos;

4.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como
firmes e verdadeiras;

4.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.

4.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos
do artigo 7º, XXXIII, da Constituição;

5. Fase de lances

5.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública
será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de
lances também já previsto neste aviso.
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rente a |E5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusiva
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e
consignado no registro.

5.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

5.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao
último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema,
sendo tais lances definidos como “lances intermediários" para os fins deste Aviso de Contratação
Direta.

5.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,10
(dez centavos).

5.4. Havendo lances iguais ao menorjá ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado
primeiro no sistema.

5.5.. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.6.. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.

5.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de
classificação.

5.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo
similar.

6. Julgamento e aceitação das propostas
6.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do
preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar
condições mais vantajosas.

6.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menor
preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao
estipulado pela Administração.

6.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por
meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou
abaixo do desconto definido para a contratação.

6.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e
registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do
processo de contratação.

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Aviso de Dispensa de Licitação - Atualização: maio/2023 5 de 13
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação



UASG 160004 Aviso de Contratação 11/2024

6.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contrata!
solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou

6.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame,
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos itens 3.3 e seguintes
deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo
de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

6.4.1. SICAF;

6.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

6.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

6.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992.

6.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)

6.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, 81º).

6.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, 82º).

6.6.3 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação.

6.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos.

6.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.8.1. contiver vícios insanáveis;

6.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

6.8.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para
a contratação;

6.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos,
desde que insanável.

6.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor
lance que: £
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6.9.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços glóbz
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e s
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa nã
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.

6.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções
coletivas de trabalho vigentes.

6.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor
comprove a exequibilidade da proposta.

6.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde
que não haja majoração do preço.

6.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;

6.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
regime.

6.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no
objeto.

6.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

6.15. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e
horário para a sua continuidade.

6.16. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação,
observadoo disposto neste Aviso de Contratação Direta.

7. Habilitação
7.1.. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da
Lei nº 14.133, de 2021, constam no Anexo | - documentação de habilitação e serão solicitados do
fornecedor mais bem classificado na fase de lances.

7.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele
abrangidos.

7.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a
respectiva documentação atualizada.
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7.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exdeto se ayconsulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s)erti 7(0es) válida(s).
N

7.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à
confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o
fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de
essetia , Sob pena de inabilitação. (art. 19, 8 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021).

7.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.

7.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

7.6. Se o fornecedor for a matriz, todos: os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados
de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

7.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

7.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

7.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
Aviso de Contratação Direta.

7.10.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou
entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação,
até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de
habilitação

7.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

8. Ata de registro de preços
Nãose aplica.

9. Formação do cadastro de reserva
Não se aplica. VP
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10.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmad
Contrato ou emitido instrumento equivalente.

10.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

10.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de
processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no
prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao
sistema de processo eletrônico.

10.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

10.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor
adjudicado, implica o reconhecimento de que:

10.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

10.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação
Direta e seus anexos;

10.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137
e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137
a 139 da mesma Lei.
10.4, O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

10.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo
fornecedor durante a vigência do contrato.

11. Infrações e sanções administrativas

11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

11.1.1.dar causa à inexecução parcial do contrato;

11.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dosserviços públicos ou ao interesse coletivo;

11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

11.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
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11.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta amotivo justificado;

11.1.6. celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataç
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

11.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

11.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

11.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

11.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a. 1. Advertência pela falta do subitem 11.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

b. 2. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 11.1.1 a 11.1.12;

c. 3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos
dos subitens 11.1.2 a 11.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;

d. 4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos
subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da
penalidade mais grave;

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, 89º)

11.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, 87º).

11.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 88º).

x11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
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11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que as
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto n caput aparágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento deacontratar e de declaração de inidoneidade paralicitar ou contratar.

11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 81º):

11.10. a natureza e a gravidade da infração cometida;

11.11. as peculiaridades do caso concreto;

11.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.13. os danos que dela provierem para o Contratante;

11.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

11.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei
(art. 159).

11.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

11.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161)

11.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a
este Aviso.

12. Das disposições gerais

12.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento
fracassado), a Administração poderá:

12.1.1.republicar o presente aviso com uma nova data;

12.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base
ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde
que atendidas às condições de habilitação exigidas.
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12.1.2.1.No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. Né Fis.
,

12.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documen ação dex º

habilitação, conforme o caso. c RUSÁICA

12.2. As providências dos subitens 12.1.1 e 12.1.2 também poderãoser utilizadas se não houv Acomparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

12.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo
agente competente da Administração na respectiva notificação.

12.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente
da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração
ou de sua desconexão.

12.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeçaa realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário.

12.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na
documentação relativa ao procedimento.

12.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia
para fins de habilitação e classificação.

12.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

12.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente
da condução ou do resultado do processo de contratação.

12.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

12.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

12.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos osfins e efeitos, os seguintes anexos:

12.12.1 ANEXO | - Termo de Referência

12.12.1.2. ANEXO 1.1 — Estudo Técnico Preliminar

12.12.2. ANEXO Il — Minuta de Termo de Contrato;
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ÉSTodas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no $3º do Art. 4º do Decreto nN£O.5
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G

de 13 de novembro de 2020.

utoridade competente
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Termo de Referência 42/2024

Informações Básicas

Número do
UASG Editado por Atualizado emartefato

42/2024
160004-59 BATALHAO DE INFANTARIA 19/03/2024 11:16
MOTORIZADO/AL (v 1.0)

Status

CONCLUIDO

Outras informações

Categoria Número da Processo
8

Contratação Administrativo
V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 90069/2024

64106.002086
continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra /2024-95

1. Condições gerais da contratação

1.1. Contratação de Serviço de Link Via Cabo de Internet dedicada de 50 MB, nos termos da tabela
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM DESCRIÇÃO CATSER|Unidada [Ouanidade (Quantidade) Var |5 mms]  Volortoia)anual total mensal

Contratação de serviço de
1 (um) Link de Internet

via cabo, dedicada de 50
MB, com IP Dedicado, . R$

VPN/MPLS interligação,
26506|Unidade 12 60 R$ 350,00 4.200,00

serviços ópticos, hotspot,
destinados a atender as

necessidades do 59º BIMtz

R$ 21.000,00

Contratação de serviço de
1 (um) Link de Internet
via cabo, dedicada de 50
MB, com IP Dedicado,
[VPN/MPLS interligação,
serviços ópticos, hotspot,
destinados a atender as
necessidades da Base
Administrativa do 59º
BIMtz (FSJ)

R$26506|Unidade 12 60 R$ 350,00 4.200,00 R$ 21.000,00

Total R$ 42.000,00
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1.2. O prazo de vigência da contratação é de 5 (cinco) anos, contados da assinatura do Termo Acontrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021.

1.2.1. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que os serviços de internet são de
caráter permanentes, necessário para garantir a continuidade das atividades da Organização
Militar, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando que a descontinuidade da
prestação do serviço pode afetar as atividades do 59º Batalhão de Infantaria Motorizado.

2. Fundamentação e descrição da necessidade

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme
detalhamento a seguir:

I. 1. ID PCA no PNCP: 00394452000103-0-000406/2024
H. 2. Data de publicação no PNCP: 13/03/2024

IN. 3. Id do item no PCA: 226
IV. 4. Classe/Grupo: 842 / Serviços de Telecomunicações de Internet
V. 5. Identificador da Futura Contratação: 160004-90069/2024

3. Descrição da solução como um todo

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. Requisitos da contratação

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

a) A Contratada deverá sempre que possível apresentar os conteúdos e resultados produzidos
(relatórios, apresentações, etc.) de forma eletrônica, e assim evitar a impressão de documentos,
atendendo ao Decreto nº 8.539 de 08/10/2015 que dispõe sobre o uso do meio eletrônico para a
realização do processo administrativo no âmbito dos órgãos e das entidades da administração pública
federal direta, autárquica e fundacional.

b) O impacto ambiental da execução das atividades, o planejamento e metodologia das auditorias
[atividades e preparação das programações, a Contratada deverá aplicar as melhores técnicas e fazer o
uso racional dos recursos, já que estes têm impacto direto em consumo de energia, além de
eventualmente na produção de lixo.
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4.1.1. A fim de reduzir o impacto ambiental, deverão ser adotadas as seguintes práti
sustentabilidade, através da otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição, tai
como:

a) Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas poluentes;

b)Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;

c) Racionalização/economia no consumo de energia (especialmente elétrica) e água;

ps? 1Fis.“o
3
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d) Treinamento/capacitação periódicos dos empregados sobre boas práticas de redução de
desperdícios/poluição;

e) Reciclagem/destinação adequada dos resíduos gerados nas atividades de limpeza, asseio e
conservação;

f) Utilização de lavagem com água de reúso ou outras fontes, sempre que possível (águas de
chuva, poços cuja água seja certificada de não contaminação por metais pesados ou agentes
bacteriológicos, minas e outros);

9) Desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de descarte de materiais potencialmente
poluidores, tais como pilhas e baterias dispostas para descarte que contenham em suas
composições chumbo, cádmio, mercúrio e seus compostos, aos estabelecimentos que as
comercializam ou à rede de assistência técnica autorizada pelas respectivas indústrias, para
repasse aos fabricantes ou importadores;

f) Utilização de lavagem com água de reúso ou outras fontes, sempre que possível (águas de
chuva, poços cuja água seja certificada de não contaminação por metais pesados ou agentes
bacteriológicos, minas e outros);

g) Em atendimento ao disposto no art. 6º, da , a Instrução Normativa MPOG nº 01, de 19/01
/2010CONTRATADA deverá adotar as seguintes práticas de sustentabilidade na execução dos
serviços, quando couber:

| - Use produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam
às- classificações e especificações determinadas pela ANVISA;

It - Observe as limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA nº

382 e promover periodicamente a de 26/12/2006 Resolução CONAMA nº 436, de 22/12
/2011formação e capacitação dos recursos humanos envolvidos na cadeia de atividades, sobre
os processos de logística reversa com destinação ambiental adequada de seus produtos.

Ill - Forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para
a execução de serviços;

IV - Respeite as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas
Técnicas sobre resíduos sólidos.

4.1.2. Seguir as regulamentações da Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN), Agência Nacional
de Vigilância Sanitária (ANVISA) e Ministério do Trabalho.

Subcontratação

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação
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4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 1
de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

Vistoria

4.4, Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

5. Modelo de execução do objeto

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: 7 dias da assinatura do contrato ou do envio da nota de
empenho para a vencedora;

Local e horário da prestação dos serviços
5.2. Os serviços serão prestados nos seguintes endereços:

Órgão Local e endereço de Entrega

59º Batalhão de Infantaria Motorizado Av Fernandes Lima, 1970 — Farol — Maceió-AL — CE
57.052-050

Forte São João (Base Administrativa do 59º |Praça Olavo Bilac, 33 — Centro - Maceió-AL — 57.€
BI Mtz) 650

Rotinas a serem cumpridas

5.3. A execução contratual observará as rotinas [abaixo] / em anexo

5.3.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Contrato, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e,
ainda: efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no contrato e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão
as indicações referentes ao serviço;

5.3.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,
13e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

5.3.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Contrato, o objeto com
avarias ou defeitos;

5.3.4. comunicar à Contratante, no prazo máximode 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, os
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

5.3.5 manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
5.3.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato, se forocaso.
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6. Modelo de gestão do contrato

ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, 85º).

6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhadae fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

6.3.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 81º).

6.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência
(Lei nº 14.133/2021, art. 117, 82º).

6.4. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço
para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).

6.4.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício
da atividade (IN 5, art. 44, 81º)

6.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art.
119).

6.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

6.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

6.7.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto
do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, 819).

6.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem
eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, 82º).

6.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 83º).

6.10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa
junto ao SICAF.
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Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

7. Critérios de medição e pagamento
7.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item, devendo haver o
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a
CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida
as atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-
los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será
indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.2.1. não produziu os resultados acordados;

7.2.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima
exigida;

7.2.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Do recebimento

7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, contado da emissão
da nota fiscal pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo
detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico.

7.3.1. O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço,
com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates,
retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

7.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.3.1.2. O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
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resultantes da execução ou materiais empregados, cabendoà fiscalização não atestar a últi
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que poss
ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.3.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.3.2. No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de fiscalização
deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo
ao gestor do contrato.

7.3.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em
relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários,
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos
[substituídos no prazo de 7(sete) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

7.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30(trinta) dias, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo
detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes:

7.5.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas
correções;

7.5.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.5.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

7.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

8. Formae critérios de seleção e regime

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. Ó contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso Il da Lei nº 14.133
/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço por item.

Regime de execução

8.2. O regime de execução do contrato será de empreitada por preço unitário.

Exigências de habilitação ar
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8.3. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais dára a
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo | do Aviso de Contratação Direta.

8.4. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor es
previstos no Anexo | do Aviso de Contratação Direta.

9. Estimativas do valor da contratação
Valor (R$): 42.000,00

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 42.000 (quarenta e dois mil reais), conforme
custos unitários apostos na tabela acima, pelo período de vigência contratual.

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.2. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

9.6.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

E E

Gestão/Unidade: 167505

IL 2.

Fonte de Recursos: 1050000142:

IL 3.

Programa de Trabalho: 215842;

IV. 4.

Elemento de Despesa: 339039;

v. 5.

Plano interno: DBSACNTDOS

9.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

10. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no $3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543,
de 13 de novembro de 2020.

Membro da comissão de contratação add
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Estudo Técnico Preliminar 32/2024

Estudo Técnico Preliminar 32/2024

1. Informações Básicas
Número do processo: 64106.002086/2024-95

2. Descrição da necessidade

O 59º Batalhão de Infantaria Motorizado objetivando a necessidade de contratação de serviço
de instalação de 2 (dois) Links de Internet dedicada de 50 MB cada, com IP Dedicado, VPN/MPLS
interligação, serviços ópticos, hotspot, decidiu de acordo com a Lei nº 14.133/21, providenciar a
aquisição do serviço de TI (ND 40), destinados a atender as necessidades do 59º BIMtz e da
Base Administrativa do 59º BIMtz (FSJ), cada localidade sendo contemplada com um link.

A aquisição é baseada na demanda existente do 59º BI Mtz e da Base Administrativa do 59º
BIMtz (FSJ), que tem por finalidade atender as necessidades das atividades administrativas e no
acesso a sistemas específicos como SIASG, SERMILMOB, Compras Governamentais e SIAFI
que dependem de alta transferência de dados.

Por estas razões descritas acima, nota-se a importância da contratação do serviço, pois a não
contratação poderá prejudicar a produtividade e o cumprimento das atividades.

3. Área requisitante

Seção de Informática E
4. Descrição dos Requisitos da Contratação

Contratação de empresa especializada para o a prestação do serviço solicitado de forma a atender
todas as exigências legais da descrição solicitada.

5. Levantamento de Mercado

Após a análise das diversas alternativas possíveis de solução, verificou-se que a contratação
de empresa especializada para a prestação do serviço deverá ser realizada por meio de dispensa
de licitação. A adoção da modalidade de dispensa de licitação serve para a contratação do
serviço especializado de Internet dedicada para atender a demanda do 59º BIMtz e da Base
Administrativa do 59º BIMtz (FSJ).
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6. Descrição da solução como um todo

Contratação de empresa especializada paraa realizar o serviço de instalação de 2 (doi
de Internet dedicada de 50 MB cada, com IP Dedicado, VPN/MPLS interligação, serviços ópticos, hotspo
» sendo um link para o 59º BIMtz e o outro para a Base Administrativa do 59º BIMtz (FSJ).

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

As quantidades estimadas para contratação são de 2 (dois) Links de Internet dedicada de SO MB
mensal, sendo um link para o 59º BIMtz e o outro para a Base Administrativa do 59º BIMtz
(FSJ), totalizando 24 (vinte e quatro) unidades no período de um ano e 120 (cento e vinte) pelo
período de 5 (cinco) anos.

8. Estimativa do Valor da Contratação
Valor (R$): 42.000,00

O valor estimado da contratação é de R$ 42.000,00 (quarenta e dois mil reais) pelo período de cinco anos.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução
Nãose faz necessária a realização de parcelamento da solução.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não se faz necessária a realização de aquisições correlatas ou interdependentes para a
viabilidade e contratação desta demanda.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

Contratação de empresa especializada para a realizar o serviço de instalação de 2 (dois)
Links de Internet dedicada de 50 MB cada, com IP Dedicado, VPN/MPLS interligação, serviços ópticos,
hotspot, sendo um link para o 59º BIMtz e o outro para a Base Administrativa do 59º BIMtz
(FSJ), conforme previsto no Plano de Contratação Anual de 2024.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Melhoria no acesso à internet e no acesso a sistemas específicos como SIASG,
SERMILMOSB, Compras Governamentais e SIAFI que dependem de alta transferência de dados.

Ed
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À presente aquisição requer o acompanhamento de profissional qualificado para andli
e julgar, de forma a verificar que todas as especificações técnicas e exigências solicitadas foram
cumpridas.

14. Possíveis Impactos Ambientais

De acordo com a Instrução Normativa MPOG nº 01/2010, a empresa deverá atender aos
critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, no que se aplica ao objeto,
respeitando as normas de proteção do meio ambiente, como:

Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico,
biodegradável, conforme normas da ABNT.

15. Declaração de Viabilidade
Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação.

15.1. Justificativa da Viabilidade

A viabilidade se dá pela forma de contratação, onde a necessidade será atendida pontualmente, evitando aquisições
desnecessárias e também pela forma expedita que o serviço necessário será disponibilizado

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no 83º do Art. 4º do Decreto nº 10.543,
de 13 de novembro de 2020.

Membro da comissão de contratação

Autoridade competente
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60024 160004-59 BATALHÃO DE INFANTARIA E 19/03/2024 14:12
MOTORIZADO/AL (v 2.0)

Status

CONCLUIDO

Outras informações

Categoria Número da Processo
8 Contratação Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 90069/2024
64106.002086

continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra /2024-95

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO
BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ....... [...., QUE
FAZEM ENTRESI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO
59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO E

A União, por intermédio do 59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO, com sede na Av.
Fernandes Lima, Nº 1970, CEP 57.052-050, bairro Farol, na cidade de Maceió/AL, inscrito(a) no
CNPJ sob o nº 09.571.854/0001-00, neste ato representado(a) pelo(a) Ordenador de Despesas,

denominado CONTRATANTE, e o(a) ......ea , inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº
ceeeereraerenarereareraraeso , sediado(a) na .........................., doravante designado CONTRATADO,
neste ato representado(a) por ............. (nome e função no contratado), conforme atos
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no
Processo Pº .esessanmsmsecanszaeesas e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente
da Dispensa de Licitação n. 900xx/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
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ww)1. Cláusula primeira - do objeto e BRIGA
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns de Link de Internet viânça e)nas condições estabelecidas no Termo de Referência. .

1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER|UNIDADE|QUANTIDADE|VALOR VALOR
DE UNITÁRIO|TOTAL

MEDIDA

1

2

1.

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. Cláusula segunda - vigência e prorrogação
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 5 (cinco) anos contados da assinatura do contrato,
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a
negociação com o contratado , atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

L
a. 1.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos

serviços tem natureza continuada;
b. 1.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações

de que os serviços tenham sido prestados regularmente;
c. 13. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém

interesse na realização do serviço;
d. 1.4. Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;
e. 1.5. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
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. x dis LE2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizÁãos ao (y Nar , DR as aê ed a Eis. ,longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminad mo
condição para a renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas
as abrangências de aplicação.

3. Cláusula terceira - modelos de execução e gestão contratuais
3.3. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

4. Cláusula quarta - subcontratação

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. Cláusula quinta - preço
5.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$....... (...).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. Cláusula sexta - pagamento
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. Cláusula sétima- reajuste

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado, em//.
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado , os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, de reajuste conforme preços
executados no mercado, mediante pesquisa de preços, limitada ao IPCA (IBGE),
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dosefeitos financeiros do último reajuste.

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
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TNE
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratantéspagaráso A
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a fliferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamenter
definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. Cláusula oitava - obrigações do contratante
8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº
14.133, de 2021;

8.7.Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
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8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contráf
caso do art. 93, 82º, da Lei nº 14.133, de 2021.

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. Cláusula nona - obrigações do contratado

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução
do contrato.

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício
da atividade.

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.
137, Il) e prestar todo esclarecimento ou informaçãoporeles solicitados;

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às
recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7, Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos
sofridos;

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores — SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda
Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS —

CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT;
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9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, ConvençãouáRica
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 27
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.11.Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.12.Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento.

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.15.Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.19 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,
parágrafo único);

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.22.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arroladosno art.
124, |, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;
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10. Cláusula décima - obrigações pertinentes a LGPD

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas
em Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a
eventual descarte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso,
data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais
omissões, desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.12. Os contratos e convênios de que trata o 8 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

11. Cláusula décima primeira - garantia de execução

11.1.Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
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c. e12.1. Comete infração administrativa, nos termosda Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

ao

7a

12. Cláusula décima segunda - infrações e sanções administrativas

a. 1. der causa à inexecução parcial do contrato;
b. 2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
. 3. der causa à inexecução total do contrato;
. 4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e. 5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f. 6. praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g. 7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h. 8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

o
o

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 82º, da Lei nº 14.133, de 2021);

Il. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“p”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, 8 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

HI. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”,
“c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 85º, da Lei nº 14.133, de
202

IV. Multa:

1. Moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias ;

2. compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução
total do objeto;

12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 89º, da Lei nº 14.133,
de 2021)

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, 87º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 88º, da Lei nº 14.133, de
2021).
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12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebi Entcomunicação enviada pela autoridade competente.

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 81º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observadoso rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 0
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº

14.133, de 2021)

12.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na
forma da Instrução Normativa SEGES/MEnº 26, de 13 de abril de 2022.
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13. Cláusula décima terceira - da extinção contratual
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda Nie

SUA

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. ;

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a. 1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b. 2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.4.1.Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesmaLei.
13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.5.2. Relação dos pagamentosjá efetuados e ainda devidos;

13.5.3 Indenizações e multas.

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput,
da Lei n.º 14.133, de 2021).

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

14. Cláusula décima quarta - dotação orçamentária
14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

l.
l. 144,

Gestão/Unidade: 167505

NH. 1.2.
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Fonte de Recursos: 1050000142:

HI. 1.3.

Programa de Trabalho: 215842;

IV. 1.4.

Elemento de Despesa: 339039;

V. 1.5.

Plano Interno: DBSACNTDOS

15. Cláusula décima quinta - dos casos omissos

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e
princípios gerais dos contratos.

16. Cláusula décima sexta - alterações

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
nº 14.133, de 2021.

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

17. Cláusula décima sétima - publicação
17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14. toa,dei2021, bem como no respectivo sítio
oficial na Internet, em atenção ao art;:91, caput,

da Let: 138, de2021, e aoart. 8º, 82º, da Lei
n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, 83º, inciso V,EDecreto n LIDA, de 2012.
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RO N

Ge
18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Maceió-AL, Seção Judiciária de Maceió-AL. para
dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem
compostos pela conciliação, conforme art. 92, 81º, da Lei nº 14.133/21.

6Foo

-
e

18. Cláusula décima oitava - foro
A

4

Maceió- AL, de março de 2024.

jdenador de Lespesas

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

Je

19. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no 83º do Art. 4º do Decreto nº 10.543,
de 13 de novembro de 2020.

toridade competente
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EXÉRCITO BRASILEIRO
59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO
(BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA)

Cargo: Ordenador de Despesas do 59º BIMTZ
NUP 64106.002086/2024-95- 59º BI Mtz

CERTIFICO que as minutas que integram o presente processo foram extraídas do sítio eletrônico da CJU no en-
dereço https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/consultoria-geral-da-uniao-1/modelos-de-convenios-
licitacoes-e-contratos/modelos-de-licitacoes-e contratos/compras-pregao-eletronico e que conferi que se tra-

tam dos modelos atualizados ali disponíveis, tendo rubricado todas as páginas dos documentos conforme esta-
belecido em Acordo de Cooperação firmado com a Advocacia-Geral da União — Consultoria Jurídica da União no
Estado de Alagoas e que a instrução processual foi devidamente cotejada com as listas de verificação (check-
lists) disponíveis do mesmo sítio acima apontado (havendo justificativa nos autos para os documentos faltan-
tes).

DECLARO que incluí os trechos negritados e sublinhados na minuta de:
- Aviso de Contratação (x): 3.2; 5.3.2; 8; 9; 10.2; 11.2;
- Contrato (x): 7.2; 8.10.1;8.11; 12.2, 12.4.3
- Termo de Referência (x): 1.5; 5.1.2; 9.1;
- Outra(), pelos motivos a seguir expostos:

DECLARO, outrossim, que suprimi os trechos indicados pela expressão (SUPRESSÃO) na minuta de:
- Aviso de Contratação (x): 3.4; 4.11; 4.12; 6.3.1; 6.10; 7.8;
- Contrato (x): 2.1; 2.2; 2.9; 8.12;9.23;9.24: 9.25;
- Termo de Referência (x): 7.31; 7.32; 7.33; 7.34; 7.35; 7.36; 7.37; 7.38; 7.39;
- Outra (| ), pelos motivos a seguir expostos:

DECLARO que incluí cláusula específica na minutá de:
- Aviso de Contratação ( ): '

- Contrato ( ):

- Termo de Referência (x): 7.2.1; 7.2.2; 7.2.3;
- Outra(), pelos motivosa seguir expostos:
DECLARO,ao final, possuir competência para firmara presente declaração.

Maceió-AL, 20 de março de 2024.

Ordenador de Despesas 59º BI Mtz



ADVOCACIA;GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

CAMARA NACIONAL DE MODELOSDE LICITAÇÕES E CONTRATOS
ADMINISTRATIVOS - CNMLC/DECOR/CGU

LISTA DE VERIFICAÇÃO
(Inexigibilidades e Dispensas de licitação em geral)

LISTA DE VERIFICAÇÃO1 « VERIFICAÇÃO COMUM A Atende Indicação do
TODAS AS CONTRATAÇÕES DIRETAS 3 plenamente a - local do

a exigência? . processo em
-

É

que foi atendida8 Í

. x a exigência (doc.A no É /fis. / SEI)
Houve abertura de processo administrativo?” Sim 9

Foi adotada a forma eletrônica para o processo Sim 59
administrativo ou, caso adotada forma em papel,
houve a devida justificativa?”
A autoridade competente designou os agentes Sim 4
públicos responsáveis pelo desempenho das funções
essenciais à contratação?*
Consta documento de formalização de demanda?” Sim 1
Foi certificado que objeto da contratação está Sim 2
contemplado no Plano de Contratações Anual?
Foi certificado que objeto da contratação está Sim 16
compatível com a Lei de Diretrizes Orçamentárias?*
Há Estudo Técnico Preliminar?” Sim 44
O Estudo Técnico Preliminar contempla ao menos a Sim 44
descrição da necessidade, a estimativa . do
quantitativo, a estimativa do valor, a manifestação
sobre o parcelamento e a manifestação sobfe a
viabilidade da contratação?*
Há Análise de Riscos?” Sim 20
Caso não existam os Estudos Técnicos Preliminares ou Não se aplica
a Análise de Riscos, houve manifestação justificando a
ausência do documento? 1º

Consta justificativa para a ausência dos itens não Não se aplica
obrigatórios dos Estudos Técnicos Preliminares?!!
Houve manifestação justificando as exigências de Sim 46
práticas e/ou critérios de sustentabilidade ou sua
dispensa no caso concreto???
Há termo de referência?? Sim 35
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Foi certificada a utilização de modelos de minutas
padronizados de Termos de Referência da Advocacia-
Geral União, ou as contidas no catálogo eletrônico de
padronização, ou houve justificativa para sua não
utilização?”

Sim 59

Sendo adotado modelo padronizado de termo de
referência, foram justificadas e destacadas
visualmente, no processo, eventuais alterações?

Sim 59

Foram utilizados os modelos padronizados de
instrumentos contratuais da Advocacia-Geral da
União, com eventuais alterações destacadas e
justificadas, ou as contidas no catálogo eletrônico de
padronização?"

Sim 59

Foi demonstrado que a previsão de recursos
orçamentários é compatível com a despesa
estimada?!

Sim 16

Tratando-se de atividade de custeio, foi certificada a
observância do art. 3º do Decreto 10.193/19?

Sim 18

Tratando-se de contratação que envolva a criação,
expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental
que acarrete aumento da despesa, constam dos autos
estimativa do impacto orçamentário-financeiro e
declaração sobre adequação orçamentária e
financeira?”

Não se aplica

Consta dos autos certificação acompanhada de
comprovação de que o contratado preenche os
requisitos de habilitação e de qualificação mínima
necessários?!

Não se aplica

Foi juntada aos autos consulta ao CADIN?!º Não se aplica
Houve a autorização da autoridade competente?” Sim
Sendo adotado registro de preços, a contratação
abrange mais de um órgão ou entidade?!

Não se aplica

LISTA DE VERIFICAÇÃO 2B — VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA |

E EXCLUSIVA PARA CONTRATAÇÃO POR DISPENSA
* F Fá

Atendé
plenamente a

Indicação do
local do

exigência? processo em
+ que foi atendida

is ae a exigência (doc.
o. o Pos /fis./ SEI)

Consta manifestação técnica justificando o Sim 44
enquadramento da contratação expressamente nas
hipóteses do art. 75 da Lei 14133/21?
Consta justificativa do preço baseada em pesquisa ou Sim 15
certificação de que a estimativa ocorrerá
concomitantemente com a seleção da proposta mais
vantajosa, tudo em conformidade com a Instrução
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Normativa nº 65/2021???
Tratando-se de situação em que não é possível estimar
o valor do objeto na forma estabelecida nos 88 1º, 2º e
3º do art. 23 da Lei 14133/21, o contratado comprova
por algum meio idôneo que os preços estão em
conformidade com os praticados em contratações
semelhantes de objetos de mesma natureza, tais como
notas fiscais emitidas para outros contratantes no
período de até 1 (um) ano anterior à data da
contratação pela Administração?”

Não se aplica

Tratando-se de dispensa fundada nos incisos | ou Il do
art. 75 da Lei 14.133/21, foi demonstrado respeito ao
limite de valor considerando o somatório do valor da
contratação com o valor de outros objetos da mesmã
natureza contratados pela mesma unidade gestora no
mesmo exercício financeiro??!

Sim 35

Tratando-se de dispensa fundada nos incisos | ou Il do
art. 75 da Lei 14133/21, a autoridade declarou que a
contratação será precedida de divulgação de aviso em
sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três)
dias úteis, com atendimento da IN SEGES 67/21 para
busca da proposta mais vantajosa??* x

Sim 22

Tratando-se de dispensa fundada nos incisos | ou Il do
art. 75 da Lei 14133/21, a contratação será paga por
meio de cartão de pagamento e com divulgação do
extrato no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP)2? :

Não se aplica

Em caso negativo, houve justificativa para não
adoção dessa forma de pagamento?

Não se aplica

LISTA DE VERIFICAÇÃO 3B - VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA| Atende Indicação do
PARA CONTRATAÇÃO DE SSERVIÇOSEM GERAL POR plenamente a local do
INEXIGIBILIDADE OU POR.DISPENSA DE LETRA exigência? ce processo em

que foi atendida
Y a exigência (doc.

o é o / fis. / SEl etc.)
Houve manifestação quanto à observância do Sim 59
princípio da padronização?
Consta informação do uso ou justificativa para não Não se aplica
utilização de catálogo eletrônico de padronização?”
Foi certificado que os serviços a serem contratados se Sim 10
enquadram como as atividades materiais acessórias,
instrumentais ou complementares aos assuntos que
constituam área de competência legal do órgão ou da
entidade???
Caso a Administração pretenda contratar mais de uma Não se aplica
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empresa para a execução do objeto, está atestado nos
autos que (i) não há perda de economia de escala, (ii)
é possível e conveniente a execução simultâneae(iii)
há controle individualizado para a execução 'de cada
contratado?*!

"Obs. Dispõe a ON-AGU 2/2009: “os instrumentos dos contratos, convênios e demais ajustes,
bem como os respectivos aditivos, devem integrar um único processo administrativo,
devidamente autuado em sequência cronológica, numerado, rubricado, contendo cada volume
os respectivos termos de abertura e encerramento.”
? Decreto nº 8.539/2015 e art. 12, VI, da Lei 14133/21
* Art. 7º, caput, da Lei 14133/21
* O DFD é documento obrigatório que deve constar em qualquer processo de contratação,
conforme art. 12, VII, e art. 72, |, da Lei 14133/21. A regra é que o DFD já tenhasido elaborado
para os fins do PCA. Neste caso, é salutar que haja a juntada de sua cópia nos autos.
Entretanto, nos casos previstos no art. 7º do Decreto nº 10.947/22, há a dispensa do registro
da contratação no plano anual, o que implica na não elaboração, naquela oportunidade, do
DFD. Então, nesta hipótese, o DFD constará apenas do processo de contratação direta,
conforme art. 12, Vil e 81º, da Lei 14133/21 e art. 7º do Decreto 10947/22, já citados.
*, Destaque-se que, para as contratações da Lei nº 14133/21, aplica-se, quanto ao Plano de
Contratações Anual, apenas o Decreto nº 10947/22 e não a IN SEGES/ME nº 1/2019, conforme
Nota n. 00001/2021/CNMLC/CGU/AGU. Quanto a esse Decreto, atentar para as exceções da
obrigatoriedade de registro dispostas no seu art. 78, incluindo os incisos VI, VII e VIII do caput
do art. 75, as contratações feitas por suprimento de fundos e pequenas compras e serviços de
pronta pagamento do art. 95, 82º, todos da Lei nº 14133/21.
S Art. 18 da Lei 14133/21
“Art. 18, 818,art. 72, |, da Lei 14133/21
* Art. 18, 86 1º e 2º, da Lei 14133/21.
Obs.: os incisos obrigatórios são:
“| - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a
perspectiva do interesse público;
[...]

IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e
dos documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras
contratações, de modo a possibilitar economia de escala;
[ic]
VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo
classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;
[...] '

VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;
[..l
XIll - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da
necessidade a que se destina.”
º Art. 72, | da Lei nº 14133/21. Cabe ressaltar que a análise de riscos não se confunde com a
matriz de alocação de riscos, já que aquela é ato interno de planejamento da contratação,
enquanto queesta é cláusula contratual de pactuação de riscos com o contratado.
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Atualização: Junho/2022
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10 Art. 18, 83º, e art. 72, |, da Lei 14133/21. A dispensa dos Estudos Técnico PreliminareA-
condicionada à juntada aos autos de justificativa, demonstrando, por exemplo, quêe”a
elaboração do documento é incompatível com a urgência da contratação.
“Art. 18, 82º, da Lei 14133/21
2art.5Seart. 11, le IV, da Lei 14133/21
Obs.: Recomenda-se a consulta ao “Guia Nacional de Licitações Sustentáveis”, da CGU/AGU,
que contém orientações indispensáveis para a contratação de determinados objetos.
“é Art. 72, |, da Lei 14133/21
4“ Art. 19, IV e $ 2º, da Lei 14133/21; Enunciado nº 6 do Manual de BoasPráticas Consultivas
IS art. 19, IVe $ 2º, da Lei 14133/21; Enunciado nº 6 do Manual de Boas Práticas Consultivas
16 Art. 72, IV, da Lei 14133/21; art. 5º, IV e 81º, da IN Seges 67/21“ Art. 16, | e Il, da LC 101/2000. Obs. 1: ON:AGU 52/2014: “As despesas ordinárias e rotineiras
da administração, já previstas no orçamento e destinadas à manutenção das ações
governamentais preexistentes, dispensam as exigências previstas nos incisos | e Il do art. 16 da
Lei Complementar 101, de 2000”.
“8 Art. 72, V, da Lei 14133/21.
Obs. 1: Segundo o 84º do art. 91 da Lei 14133/21, é essencial que sejam atendidos os
seguintes requisitos: “Art. 91 (...) 8 4º Antes de formalizar ou prorrogaro prazo de vigência do
contrato, a Administração deverá verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de
débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.” A regularidade fiscal federal; a
regularidade perante a Seguridade Social; a regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço; a regularidade trabalhista; a declaração de cumprimento do disposto no inciso
XXxill do art. 7º da Constituição Federal; e a ausência de penalidade que vede a contratação
com o órgão, podem ser verificadas mediante consulta nos seguintes endereços, sem prejuízo
de outras consultas julgadas relevantes:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www .portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) (art. 91, 84º, da Lei 14133/21).
“2 Art. 69, III, da Lei nº 10.522/02. Obs.: Atente-se que o cadastro do CADIN é meramente
informativo, de modo que a existência de pendências não impedea contratação.
20 Art. 72, VIll, da Lei 14133/21 c/c art. 58, Ville 82º, da IN nº 67/20212 art. 82, 86º, da Lei 14133/21; art. 48, IV, da IN SEGES 67/20212 Art. 72, ll e VI, e art. 23 da Lei 14133/21; art. 7º, 84º, da IN Seges nº 65/21; IN Seges
72/2021
2 Art. 72, Il e VII, e art. 23, 848, da Lei 14133/21; art. 7º, 812, da IN Seges nº 65/21; IN Seges
72/2021 '
*Art. 75, 81º, da Lei 14133/21
S art. 75, 838, da Lei 14133/21;art. 6º da IN Seges nº 67/21.
%art. 75, 84º, da Lei 14133/21
2?art. 75, 84º, da Lei 14133/21
28 Art. 47,|, da Lei 14133/21
Dart. 19, 82º, e art. 40, 818º, da Lei 14133/21
* Art. 48 da Lei 14133/21
* Art. 49 da Lei 14133/21
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF:

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei nº 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a
situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor 4
CNP): 04.601.397/0001-28 DUNSG: 897014619
Razão Social: BRISANET SERVICODr TELECOMUNICACOES S.A.
NomeFantasia: BRISANET
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 24/03/2025
Natureza Jurídica: SOCIEDADE ANÔNIMA FECHADA
MEI: Não
Porte da Empresa: Demais

Ocorrências e Impedimentos /
Ocorrência: Consta Y /
Impedimento de Licitar: Nada Consta /Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta )
Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta

Níveis cadastrados:
Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida
manualmente pelo fornecedor.

I - Credenciamento

I - Habilitação Juridica
HI - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGEN Validade: 03/06/2024 / Automática
EGTS Validade: 07/04/2024 / Automática
Trabalhista (betp://www.tst.jus.br/certidao) Validade: 25/ 08/2024 Automática

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal
Receita Estadual/Distrital Validade: 21/04/2024 |
Receita Municipal Validade: 28/03/2024 /

V - Qualificação Técnica
VI - Qualificação Econômico-Financeira

Validade: 31/05/2024

Emitido em: 26/03/2024 13:32 l de 1

Ass:



TRIBUNAL DE CONTAS DAUNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica
Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Orgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 26/03/2024 13:33:01

Informações da Pessoa Jurídica:

CNPJ: 04.601.397/0001-28
Razão Social: BRISANET SERVICOS A TELECOMUNICACOESS.A.

Resultados da Consulta Eletrônica:

Cadastro: Licitantes Inidôneos
Órgão Gestor: TCU

/
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade f
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparêngi
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparêntia
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacionai de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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Tabeliã e RegistradoraTOSubstituta

Notas, Protesto de Titulos, Registro de Imóveis e Tinilps e Documentos, Registro das Pessoas Jurídicas.aeeeerasasas
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SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES S/A como QUTORGANTE e
como OUTORGADO.

SAIBAM quantos este público instrumento de procuração virem
que atos) 02 dia(s) do mês de fevereiro do ano de 2024, nesta cidade
de PEREIRO, Estado do Ceará, neste cartório, perante mim Escrevente
compareceu como QUTORGANTE BRISANET SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES S/A,
cnpj nº 04.601.397/0001-28, sediada na Rod. (CE-138, s/n, Trecho
Pereiro-CE, Divisa com RN, KM-14, Brisa 1-KM, Portão “A” Prédio-02,
Entráda-03, Térreo, CEP: 63.460-000, em Pereiro/CE, tendo cómo
representante brasileiro, divorciado, empresário,
portador da Cédula de Identidade nº MME: P/RN, inscrito fo
CPF/MF sob nº HM, maior, natural de Pereiro/cr, nascido
aós 25/01/1983, filho deO residente e domiciliado no sítio Lagoa Nova, s/n,
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1. RELATÓRIO DE DECLARAÇÕES

i. Condições de participação

Manifesto ciência em relação ao inteiro teor do ato convocatório e dos seus anexos, concordo com suas condições,
respondendo pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.
Declaro que minha proposta econômica compreenderá a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal de 1988, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da sua entrega em definitivo.

ii. Declarações para fins de habilitação

Atendo aos requisitos de habilitação previstos em lei e no instrumento convocatório.
Inexiste impedimento à minha habilitação e comunicarei a superveniência de ocorrência impeditiva ao órgão ou entidade
contratante.
Cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,
previstas em lei e em outras normas específicas.
Manifesto ciência em relação a todas as informações e condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da
licitação.
Cumpro o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988, que proibe o trabalho noturno, perigoso ou
insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a
partir de quatorze anos.

iii. Declarações de eumprimente à legislação trabalhista

Observo os incisos Ill e IV do art. 1º e cumpro o disposto no inciso III do art. 5º, todos da Constituição Federal de 1988
que veda o tratamento desumano ou degradante.
Cumpro a reserva de cargos prevista em lei para aprendiz, bem comoas reservas de cargos previstas em outras normas
específicas, quando cabíveis.

iv. Profissionais organizados sob a forma de cooperativa (1)

Participo. da licitação sob a forma de cooperativa, que atende ao disposto no art. 16 da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de
2021.

(1) Declaração válida apenas para cooperativas

v. Relação de fomecedores que declararam que cumprem e estão cientes de todas as declarações acima:

IDENTIFICADOR|NOME/RAZÃO SOCIAL DATA DA PORTE DA TRATAMENTO
DECLARAÇÃO EMPRESA DIFERENCIADO

ME/EPP?
23090165000105|PRONTOGOV PRODUTOS E 21/03/2024 17:49 ME ou EPP Sim

SERVICOS LTDA
06043786000100|RNL TRADE AND FACILITIES 21/03/2024 22:07 ME ou EPP Sim

LTDA [

09376370000100|DTEL TELECOM LTDA 21/03/2024 14:44 Grande Empresa Não
46309226000100|HYPE LICITE INDUSTRIA E 21/03/2024 22:33 ME ou EPP Sim

COMERCIO LTDA
04601397000128|BRISANET SERVICOS DE 21/03/2024 10:06 Grande Empresa Não

TELECOMUNICACOES S.A,
025581570001462|TELERONICA BRASIL SA. 21/03/2024 17:19 Grande Empresa Não

Versão: March/2024 Página 1 |2
Copyright Compras.gov.br



IDENTIFICADOR|NOME/RAZÃO SOCIAL DATA DA PORTE DA TRATAMENTO
| DECLARAÇÃO. EMPRESA - DIFERENCIADO

ME/EPP?
05680391000156|FSF TECNOLOGIA S.A. 20/03/2024 15:32 Grande Empresa Não08059661000102|VELOO NET LTDA 24/03/2024 11:27 ME ou EPP NãoAs TESao EA1/0Ed

,

O “xhs .

"5

Versão: March/2024
Copyright Campres.gav.hr
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Fundamentação legal:
Critério de julgamento:

Compra emergencial:

Objeto da compra:

Entrega de propostas;

MINISTÉRIO DA DEFESA
COMANDODO EXÉRCITO

RELATÓRIO DA DISPENSA
UASG 160004 - 59 BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO/AL

DISPENSA 90009/2024

Lei 14.133/2021 Característica: SISPP - Tradicional

Menor Preço / Maior Desconto Modo dedisputa: Aberto

Não

Contratação de serviço de Link de Internet via cabo, dedicada de 50 MB, com IP Dedicado, VPN/MPIS
interligação, serviços ópticos, hotspot, destinados a atender as necessidades do 59º BIMtz.
De 19/03/2024 às 15:29 até 22/03/2024 às 07:59

Abertura da sessão pública: Dia 22/03/2024 às 08:00 (horário de Brasília)

Mensagens do chat da compra

Responsável Data/Hora Mensagem

Sistema 22/03/2024 às 08:00:01|À sessão pública está aberta, À partir deste momento todos os itens estão abertos para disputa atévo as 18:00. Mantenham-se conectados.

Sistema 22/03/2024às 18:06:07 À etapa de julgamento de propostas foi iniciada. Para acompanhá-la acesse a opção "Seleção de

- :
fornecedores" na linha do tempo.

Eventos da compra

Data/Hora Descrição

22/03/2024 às 08:00:01 Abertura da sessão pública

22/03/2024 às 18:06:06 Início da etapa de julgamento de propostas

26/03/2024 15:52 1 de7



UASG 160004 DISPENSA 90009/2024
Poe.se

Item 1 - Serviço de Link Via Cabo E 97 SN

Contratação de serviço de 1 (um) Link de Internet via cabo, dedicada de 50 MB, com IP Dedicado, VPN/MPLS int isaoópticos, hotspot, destinados a atender as necessidades do 59* BIMtz.
Quantidade: 60 Valor estimado: R$ 350,0000
Unidade de fornecimento: UNIDADE Situação: Adjudicado e Homologado
Intervalo minimo entre lances: R$ 0,1000

Aceito e Habilitado porO pr. prisaner servicos 0:
TELECOMUNICACOES S.A. CNP] 04.601.397/0001-28, melhor lance: R$ 250,0000

Propostas do Item 1

Fornecedor Eminade” Valor Situação

04.601.397/0001-28 - BRISANET SERVICOS DE Não R$ 350,0000 Proposta adjudicada
TELECOMUNICACOES S.A.

Descrição detalhada: Contratação de serviço de 1 (um) Link de Internet via cabo, dedicada de 50 MB, com IP Dedicado, VPN/MPLS
interligação, serviços ópticos, hotspot, destinados a atender as necessidades do 59º BIMtz.

09.376.370/0001-00 - DTEL TELECOM LTDA Não R$ 350,0000

Descrição detalhada: Contratação de serviço de 1 (um) Link de Internet via cabo, dedicada de 50 MB, com IP Dedicado, VPN/MPLS
interligação, serviços ópticos, hotspot, destinados a atender as necessidades do 59º BIMtz

05.680.391/0001-56 - FSF TECNOLOGIA S.A. Não R$ 350,0000

Descrição detalhada: Prestação de serviço de link de internet via cabo, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no
Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

46.305.226/0001-00 - HYPE LICITE INDUSTRIA E Sim R$ 350,0000
COMERCIO LTDA

Descrição detalhada: Contratação de serviço de 1 (um) Link de Internet via cabo, dedicada de 50 MB, com IP Dedicado, VPN/MPLS
interligação, serviços ópticos, hotspot, destinados a atender as necessidades do 59º BIMtz.

23.090.165/0001-05 - PRONTOGOV PRODUTOSE Sim R$ 351,0000
SERVICOS LTDA

26/03/2024 15:52 2 de7



UASG 160004

Fornecedor Porte MeEpp/
Equiparadas

Valor

Descrição detalhada: Serviço de internet conforme descrito no termo de referencia.

DISPENSA 90009/2024

06.043.786/0001-00 - RNL TRADE AND FACILITIES Sim
LTDA

R$ 350,0147

Descrição detalhada: Contratação de serviço de 1 (um) Link de Internet vía cabo, dedicada de 50 MB, com IP Dedicado, VPN/MPLS
interligação, serviços ópticos, hotspot, destinados a atender as necessidades do 59º BIMtz.

02.558.157/0001-62 - TELEFONICA BRASIL S.A. Não R$ 350,0000

Descrição detalhada: Contratação de serviço de 1 (um) Link de Internet via cabo, dedicada de 50 MB, com IP Dedicado, VPN/MPLS
interligação, serviços ópticos, hotspot, destinados a atender as necessidades do 59º BIMtz.

08.059.661/0001-02 - VELOO NET LTDA Sim R$ 345,0000

Descrição detalhada: Contratação de serviço de Link de Internet via cabo, dedicada de 50 MB, com IP Dedicado, VPN/MPLS
interligação, serviços ópticos, hotspot, destinados a atender as necessidades do 59º BIMtz..

Lances do Item 1

22/03/2024 17:47:59 09.376.370/0001-00 R$ 344,0000

22/03/2024 17:54:08 08.059.661/0001-02 R$ 343,0000

22/03/2024 17:57:13 09.376.370/0001-00 R$ 340,0000

22/03/2024 17:57:53 08.059.661/0001-02 R$ 339,0000

22/03/2024 17:59:14 04.601.397/0001-28 R$ 300,0000

22/03/2024 17:59:52 04.601.397/0001-28 R$ 250,0000

Mensagens do chat do Item 1

Enviado por Data/Hora envio Mensagem

Sistema 22/03/2024 18:00:05 O item 1 teve empate real para o valor 350,0000. Procedeu-se o sorteio eletrônico
entre os fornecedores com propostas empatadas. Acompanhe as convocações no
Julgamento de Propostas.

Sistema 22/03/2024 18:00:05 O item 1 está encerrado.

26/03/2024 15:52 3 de7



UASG 160004

Enviado por Data/Hora envio

DISPENSA-90009/2024
s '

“A :

Pa ÀMensagem

Sistema para O

participante
04.601.397/0001-28

22/03/2024 18:09:54 Sr. Fornecedor BRISANET SERVICOS DE TELECOMUNICAÇORSBA.
04.601.397/0001-28, você foi convocado para enviar anexos para ôNtem:H?Pfazo

para encerrar o envio: 09:00:00 do dia 25/03/2024. Justificativa: Solicito o envio
da proposta ajustada ao lance final, juntamente com a documentação de
habilitação.

pelo participante 25/03/2024 07:44:45 O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 07:44:45 de
04.601.397/0001-28 25/03/2024. 1 anexo foi enviado pelo fornecedor BRISANET SERVICOS DE

TELECOMUNICACOES S.A., CNPJ 04.601.397/0001-28.

Eventos do Item 1

Data/Hora Descrição

22/03/2024 13:00:05 Item com etapa aberta encerrada.

22/03/2024 18:00:05 Item teve empate real para o valor 350,0000. Procedeu-se o sorteio eletrônico entre os fornecedores com
propostas empatadas.

22/03/2024 18:00:05 Item encerrado para lances.

22/03/2024 18:09:54 Fornecedor BRISANET SERVICOS DE TELECOMUNICACOES S.A, CNPJ] 04.601.397/0001-28
convocado para o envio de anexo. Prazo de encerramento: 25/03/2024 09:00:00. Motivo: Solicito o envio
da proposta ajustada ao lance final, juntamente com a documentação de habilitação.

25/03/2024 07:44:45 Fornecedor BRISANET SERVICOS DE TELECOMUNICACOES S.A., CNPJ 04.601.397/0001-28 finalizou
o envio de anexo.

26/03/2024 13:34:01 Fornecedor BRISANET SERVICOS DE TELECOMUNICACOES S.A., CNPJ 04.601.397/0001-28 teve a

proposta aceita, melhor lance: R$ 250,0000.

26/03/2024 13:34:38 Fornecedor BRISANET SERVICOS DE TELECOMUNICACOES S.A. CNPJ] 04.601.397/0001-28 foi
habilitado.

26/03/2024 15:52:44 Fornecedor BRISANET SERVICOS DE TELECOMUNICACOES S.A., CNPJ 04.601.397/0001-28 teve a
proposta adjudicada, melhor lance: R$ 250,0000.

26/03/2024 15:52:51 Item homologado.

26/03/2024 15:52 4de7



UASG 160004 DISPENSA90009/2024

lê esE&
Item 2 - Serviço de Link Via Cabo Ea SÊ à
Contratação de serviço de 1 (um) Link de Internetvia cabo, dedicada de SOMB, com IP édicado, PLS
interligação,serviços ópticos, hotspotdestinados a atender asnecessidades da BaseAdministrativa d

A
Ea(FS))

Quantidade: 60 : Valor estimado: R$ 350,0000 7,Unidade de fornecimento: UNIDADE Situação: Adjudicado e Homologado
Intervalo mínimo entre lances: R$ 0,1000

Aceito e Habiltado porO |... srisanver servicos 7:
TELECOMUNICACOES S.A., CNPJ 04.601.397/0001-28, melhor lance: R$ 250,0000

Propostas do Item 2

Porte MeEpp/ uaFornecedor
Equiperadas Valor Situação

04.601.397/0001-28 - BRISANET SERVICOS DE NãoÉR$ 350,0000 ProporaudisadaTELECOMUNICACOES S.A.

Descrição detalhada: Contratação de serviço de 1 (um) Link de Internet via cabo, dedicada de SOMB, com IP Dedicado, VPN/MPLS
interligação, serviços ópticos, hotspot, destinados a atender as necessidades da Base Administrativa do 59ºBIMtz (ES).

09.376.370/0001-00 - DTEL TELECOM LTDA Não R$ 350,0000

Descrição detalhada: Contratação de serviço de 1 (um) Link de Internet via cabo, dedicada de SOMB, com IP Dedicado, VPN/MPLS
interligação, serviços ópticos, hotspot, destinados a atender as necessidades da BaseAdministrativa do 59º BIMtz (ES).

05.680.391/0001-56 - FSF TECNOLOGIA S.A. Não R$ 350,0000

Descrição detalhada: Prestação de serviço de link de internet via cabo, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no
Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

46.305.226/0001-00 - HYPE LICITE INDUSTRIA E SimÉR$ 350,0000
COMERCIO LTDA

Descrição detalhada: Contratação de serviço de 1 (um) Link de Internetvia cabo, dedicada de SOMB, com IP Dedicado,VPN/MPLS
interligação,serviços ópticos, hotspot, destinados a atender asnecessidades da BaseAdministrativa do 59ºBIMtz (FSJ).

23.090.165/0001-05 - PRONTOGOV PRODUTOSE SimÉR$ 3510000
SERVICOS LTDA

26/03/2024 15:52 5 de 7



UASG 160004

Porte MeEpp/  vaorFornecedor Tapas
Descrição detalhada: Serviço de internet conforme descrito no termo de referencia.

06.043.786/0001-00 - RNL TRADE AND FACILITIES Sim R$ 350,0285
LTDA

Descrição detalhada: Contratação de serviço de 1 (um) Link de Internetvia cabo, dedicada de SOMB, com IP Dedicado, VPN/MPLS
interligação,serviços ópticos, hotspot,destinadosa atender asnecessidades da BaseAdministrativa do 59ºBIMtz (ES]).

02.558.157/0001-62 - TELEFONICA BRASIL S.A. Não R$ 350,0000

Descrição detalhada: Contratação de serviço de 1 (um) Link de Internetvia cabo, dedicada de S0MB, com IP Dedicado,VPN/MPLS
interligação, serviços ópticos, hotspot,destinados a atender asnecessidades da BaseAdministrativa do 59ºBIMtz (FS]).

08.059.661/0001-02 - VELOO NET LTDA Sim R$ 345,0000

Descrição detalhada: Contratação de serviço de Link de Internet via cabo, dedicada de 50 MB, com IP Dedicado, VPN/MPLS
interligação, serviços ópticos, hotspot, destinados a atender as necessidades do 59º BIMtz..

Lances do Item 2
22/03/2024 17:48:01 09.376.370/0001-00 R$ 844,0000

22/03/2024 17:54:10 08.059.661/0001-02 R$ 343,0000

22/03/2024 17:57:15 09.376.370/0001-00 R$ 340,0000

22/03/2024 17:57:55 08.059.661/0001-02 R$ 339,0000

22/03/2024 17:59:13 04.601.397/0001-28 R$ 300,0000

22/03/2024 17:59:55 04.601.397/0001-28 R$ 250,0000

Mensagens do chat do Item 2

Enviado por Data/Hora envio Mensagem

Sistema 22/03/2024 18:00:05 O item 2 teve empate real para o valor 350,0000. Procedeu-se o sorteio eletrônico
entre os fornecedores com propostas empatadas. Acompanhe as convocações no
Julgamento de Propostas.

Sistema 22/03/2024 18:00:05 O item 2 está encerrado.
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Enviado por Mensagem [E
|

Yy —— /Data/Hora envio

Sistema para o
participante
04.601.397/0001-28

22/03/2024 18:10:34
T GuriaSr. Fornecedor BRISANET SERVICOS DE TELECOMUNICABQES

SÁ,Cap”
04.601.397/0001-28, você foi convocado para enviar anexos para o

item

2.-Pfazo
para encerrar o envio: 09:00:00 do dia 25/03/2024. Justificativa: Solicito o envio
da proposta ajustada ao lance final, juntamente com a documentação de
habilitação..

pelo participante 25/03/2024 07:45:38 O item 2 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 07:45:38 de
04.601.397/0001-28 25/03/2024. 1 anexo foi enviado pelo fornecedor BRISANET SERVICOS DE

TELECOMUNICACOES S.A., CNPJ 04.601.397/0001-28.

Eventos do Item 2

Data/Hora Descrição

22/03/2024 18:00:05 Item com etapa aberta encerrada.

22/03/2024 18:00:05 Item teve empate real para o valor 350,0000. Procedeu-se o sorteio eletrônico entre os fornecedores com
propostas empatadas.

22/03/2024 18:00:05 Item encerrado para lances.

22/03/2024 18:10:34 Fornecedor BRISANET SERVICOS DE TELECOMUNICACOES S.A. CNPJ] 04.601.397/0001-28
convocado para o envio de anexo. Prazo de encerramento: 25/03/2024 09:00:00. Motivo: Solicito o envio
da proposta ajustada ao lance final, juntamente com a documentação de habilitação.

25/03/2024 07:45:38 Fornecedor BRISANET SERVICOS DE TELECOMUNICACOES S.A., CNPJ 04.601.397/0001-28 finalizou
o envio de anexo.

26/03/2024 13:34:18 Fornecedor BRISANET SERVICOS DE TELECOMUNICACOES S$.A., CNP] 04.601.397/0001-28 teve a

proposta aceita, melhor lance: R$ 250,0000.

26/03/2024 13:34:49 Fornecedor BRISANET SERVICOS DE TELECOMUNICACOES S.A. CNPJ 04.601.397/0001-28 foi
habilitado.

26/03/2024 15:52:44 Fornecedor BRISANET SERVICOS DE TELECOMUNICACOES S.A., CNP] 04.601.397/0001-28 teve a
proposta adjudicada, melhor lance: R$ 250,0000.

26/03/2024 15:52:51 Item homologado.
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Contrato 6/2024

Informações Básicas

Número do
artefato UASG Editado por Atualizado em

Epá 160004-59 BATALHAO DE INFANTARIA E 26/03/2024 16:54
MOTORIZADO/AL (v 10.0)

Status

CONCLUIDO

Outras informações

é . Número da Processo
ategoria Contratação Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 90069/2024
64106.002086

continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra /2024-95

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO
BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA

TERMO DE CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 6/2024, QUE
FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO
59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADOE A
BRISANET SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES s.
A.

A União, por intermédio do 59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO, com sede na Av.
Fernandes Lima, Nº 1970, CEP 57.052-050, bairro Farol, na cidade de Maceió/AL, inscrito(a) no
CNPJ sob o nº 09.571.854/0001-00, neste ato representado(a) pelo(a) Ordenador de Despesas

62, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa BRISANET SERVIÇOS DE
TELECOMUNICAÇÕES S.A., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 04.601.397/0001-28, inscrição
estadual: 06.683944-0, sediado na Cidade de Pereiro, estado do Ceará na Rodovia CE-138 - no
Trecho Pereiro CE, Divisa com RN - KM-14 - Estrada de Acesso Brisa 1KM, Portão A, Prédio 02,
Entrada 03, Térreo - CEP: 63.460-000, doravante designado CONTRATADO, neste ato
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no Processo nº 64106.002086/2024-95 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de
abril de .2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente da Dispensa de Licitação n. 90009/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

1. Cláusula primeira - do objeto

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns de Link de Internet via cabo,
nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM, ESPECIFICAÇÃO|CATSER| UND DE|QNT|QNT|VALOR|VALOR VALOR
MEDIDA MENSAL|ANUAL TOTAL

ANUAL |TOTAL

4 |Contratação de serviço de|26506 UND 12 60 R$ 250,00|R$3.000,00|R$ 15.000,00
1 (um) Link de Internet

via cabo, dedicada de 50
MB, com IP Dedicado,

VPN/MPLS interligação,
serviços ópticos, hotspot,

destinados a atender as
necessidades do 59º

BIMtz

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. Cláusula segunda - vigência e prorrogação
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 5 (cinco) anos contados da assinatura do contrato,
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a
negociação com o contratado , atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:
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a. 1.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação di

serviços tem natureza continuada;
b. 1.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com inform

de que os serviços tenham sido prestados regularmente;
c. 13. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém

interesse na realização do serviço;
d. 1.4. Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;
e. 1.5. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao
longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como
condição para a renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas
as abrangências de aplicação.

3. Cláusula terceira - modelos de execução e gestão contratuais

3.3. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

4. Cláusula quarta - subcontratação

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. Cláusula quinta - preço
5.1. O valor mensal da contratação é de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais), perfazendo o valor
total de R$ 15.000,00 (quinze mil reais).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. Cláusula sexta - pagamento
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
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7. Cláusula sétima- reajuste

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado, em 25 de março de 2024.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado , os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, de reajuste conforme preços
executados no mercado, mediante pesquisa de preços, limitada ao IPCA (IBGE),
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um anoserá contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4, No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. Cláusula oitava - obrigações do contratante

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº
14.133, de 2021;

8.7.Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
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o
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; Ê Fis.

B, —
8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adógão
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no
caso do art. 93, 82º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. Cláusula nona - obrigações do contratado

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução
do contrato.

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício
da atividade.

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.
137, Il) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às
recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7, Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos
sofridos;
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9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do
contrato, nos termos doartigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores — SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda
Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS —

CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT;

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.11.Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.12.Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento.

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.

9.14, Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.15.Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.19 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,
parágrafo único);

9.21, Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
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sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, Il, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;

10. Cláusula décima - obrigações pertinentes a LGPD
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir ta apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas
em Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9. O Contratado deverá prestar, nó prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a
eventual descarte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso,
data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais
omissões, desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
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10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.12. Os contratos e convênios de que trata o 8 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

11. Cláusula décima primeira - garantia de execução

11.1.Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

12. Cláusula décima segunda - infrações e sanções administrativas
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a. 1. der causa à inexecução parcial do contrato;
b. 2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
. 3. der causa à inexecução total do contrato;
. 4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;
e. 5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
£. 6. praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g. 7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h. 8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

e

on

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 82º, da Lei nº 14.133, de 2021);

ll. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, 8 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

HI. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g" e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”,
“c” e “d”, que justifiguem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 85º, da Lei nº 14.133, de
202

IV. Multa:

1. Moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias ;

2. compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução
total do objeto;

12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 89º, da Lei nº 14.133,
de 2021)
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12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativame te com Pon
]

multa (art. 156, 87º, da Lei nº 14.133, de 2021). c

—
RUBRICA

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de”15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 88º, da Lei nº 14.133, de
2021).

12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 81º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observadoso rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº

14.133, de 2021)

12.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
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12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

13. Cláusula décima terceira - da extinção contratual

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a. 1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b. 2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.4.1.Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.5.3 Indenizações e multas.

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput,
da Lei n.º 14.133, de 2021).

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).
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14. Cláusula décima quarta - dotação orçamentária

14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos esp Glicos «A>

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

| - Gestão/Unidade:167505

Il - Fonte de Recurso: 1050000142

WI - Programa de trabalho: 215842

IV - Elemento da Despesa: 339039

V- Plano Interno: DBSACNTDOS

15. Cláusula décima quinta - dos casos omissos

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e
princípios gerais dos contratos.

16. Cláusula décima sexta - alterações

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
nº 14.133, de 2021.

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês(art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

17. Cláusula décima sétima - publicação

17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, 82º, da Lei
n. 12.527, de 2011, c/c att. 7º, 83º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
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18. Cláusula décima oitava - foro

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Maceió-AL, Seção Judiciária de Maceió-AL para
dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser
compostos pela conciliação, conforme art. 92, 81º, da Lei nº 14.133/21.

19. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no 83º do Art. 4º do Decreto nº 10.543,
de 13 de novembro de 2020.
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6º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90006/2024 - UASG 160353

Nº Processo: 64044000607202441. Objeto: Contratação de serviços de
manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento de material e substituição de peças
nos equipamentos de cozinha Industrlal,. Total de Itens Licitados: 54. Edital; 01/04/2024
das 08h00 às 11h30 e das 13h00 às 16h30. Endereço: Av Cap Ene Garcez, 1037 - Mecejana,
Mecejana - Boa Vista/RR ou https://www gov.br/compras/edital/L60353-5-90006-2024.
Entrega das Propostas: a partir de 01/04/2024 às 08h00 no site www,gov.br/compras.
Abertura das Propostas: 15/04/2024 às 10h30 no site www.gov.br/compras. Informações
Gerals: .

no ã
Despesas

(SIASGnet - 27/03/2024) 160353-00001-2024NE000001

7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
AVISO DE SUSPENSÃO

PREGÃO Nº 90002/2024

Comunicamos a suspensão da Hcitação supracitada, publicada no DOU em21/03/2024 . Objeto: Pregão Eletrô - de
prestação de serviços de transporte aéreo ae cargas eoi emaeronave ROOMSto
turbo hélice tipo Caravan ou similar.

(SIDEC - 28/03/2024) 160001-00001-2024NED0D001

COMANDO MILITAR DO LESTE

1º REGIÃO MILITAR
BASE DE ADMINISTRAÇÃO E APOIO DA 1º REGIÃO MILITAR

EXTRATO DE COMPROMISSO

PARTES: UNIÃO POR INTERMÉDIO DA BASE DE ADMINISTRAÇÃO E APOIO DA 1º REGIÃO
MILITAR [160303] E A COOPERATIVA DE TRABALHO DOS CATADORES DE MATERIAL
RECICLÁVEL DA BAIXADA FLUMINENSE LTDA (CNPJ: 21.313.909/0001-70 )
ESPÉCIE: Termo de Compromisso.
OBJETO: O presente Termo de Compromisso tem por objeto a destinação de materlals
recicláveis aatindas (a rem especificados pelo órgão - ver Decreto 10.935/20) a serem

de de para fins
de peceiagE como Svallação trimestral,
VIGÊNCIA: 01 de março de 2024 a 31 de agosto de 2024,
DATA DE ASSINATURA: Rio de Janeiro, RJ, 27 de fevereiro de 2024.
Cel ALINSON DE PAULA - Ordenador de Despesas

HOSPITAL CENTRAL DO EXÉRCITO
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 3/2023 - UASG 160322

Nº Processo: 64574052082202351. Objeto: Contratação de empresa
especializada prestação de serviços de outsourcing de Impressão para atender as
necessidades do HCE. Total de Itens Licitados: 6. Edital: 01/04/2024 das 08h00 às 11h30 e
das 13h00 às 15h30. Endereço: Rua Francisco Manuel!, Nr 126 - Benfica - Rlo de Janeiro, -

Rio de Janeiro/RJ ou https://www.gov.| br/compras/edital/160322- 5-00003-2023. Entrega
das Propostas: a partir de 01/08/2024 às 08h00 no site www.gov.br/compras. abertura das
Propostas: 15/04/2024 às 09h00 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais:

en; e Vespesas

(SIASGnet - 28/03/2024) 160322-00001-2024NE000001
42 REGIÃO MILITAR

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA Nº 90001/2024 - UASG 160118

Nº Processo: 64316008041202459, Objeto: Contratação de obra de engenharia
de ampliação das Instalações do Posto Médico de Guarnição de Belo Horizonte, em Belo
Horizonte - MG. Total de Itens Licitados: 1. Edital: 01/04/2024 das 09h00 às 12h00 e das
13h00 às 16h00, Endereço: Av.raja Gabaglia, 450, Gutlerrez - Beto Horizonte/MG ou
netos; ://www.gov.br/compras/edital/160118-3-90001-2024. Entrega das Propostas: a partir

de 01/04/2024 às 09h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 16/04/2024
às 09h30 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: .

rcenador

(SIASGnet - 27/03/2024) 160118-00001-2024NE000001

12 DIVISÃO DE EXÉRCITO
ARTILHARIA DIVISIONÁRIA DA 1º DIVISÃO DE EXÉRCITO

21º GRUPO DE ARTILHARIA DE CAMPANHA
EXTRATO DO TERMO ADITIVO

pesas

Termo aditivo Nº 01/24. Contratante: 21º GRUPO DE ARTILHARIA DE
CAMPANHA. Contratado: 08.257.279/0001-03 - ARCOS S BIUDES ME. Objeto:
Contrato de prestação de serviços. Fundamento Legal: lel 8.666/93, Vigência:
05/03/24 à 04/03/2025. Niterói RJ 1º de abril de 2024.

XXXXXXXXKXXXXKXXKXKXXXKXXKX Ordenador de Despesas 21º GAC
5º GRUPAMENTO DE ENGENHARIA

COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 1º REGIÃO MILITAR
AVISO DE LICIT)

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2/2023 - UASG 160301

Nº Processo: 64325000906202349. peitosAquisição de materiais de ferro e
aço e demais acessórios visando atender a demand; GCALÉ da 1º Reglão anita Total
de Itens Licitados: 17. Edital; 01/04/2024 das sia” às 11h3 ç cs 13h30 às 15h30.
Endereço; Praca pique de Caxias,25-centro-ata Marcilio Dias ntro - Rlo

Janeiro/Ri e ttps://Www. gucomprsestaGO30ROdonati. Entrega das
Proposta: Brio de 01/04/2024 site www.gov.br/compras. fbertuta das
Pronostas: Isfos/r02a às 1 no site WA BO br /COMPRSS. Informações Gerals:

(SIASGnet - 28/03/2024) 160301-00001-2024NE000001

COMANDO MILITAR DO NORDESTE
62 REGIÃO MILITAR

EXTRATO DE CONTRATO Nº 1/2024 - UASG 160036

Nº Processo; 64259,006240/2024-88.
Pregão Nº 4/2023. Contratante: COMANDO DA 6% REGIAO MILITAR,
Contratado: 17.974.034/0001-80 - SOL E LUZ COMERCIO E SERVICOS LTDA, Objeto:
Contratação de serviços de outsourcing de impressão compreendendo a cessão de direito
de uso de equipamentos multifuncionais, incluindo a prestação de serviços de manutenção
preventiva e corretiva com o fomecimento e instalação de sistema de gerenciamento de

on-ilne, fe de peças e
suprimentos necessários (sem papel), nas condições estabelecidas no termo de
referência.contratação de serviços de outsourcing de Impressão compreendendo a cessão
de direlto de uso de ap ção de serviços de

p e (com o f e Instalação de sistema de
gerenc de i on-line,
fornecimento de peças e suprimentos necessários (sem Soa nas condições estabelecidas
no termo de referência.
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 28 - Inciso: |. Vigência: 01/02/2024 à
01/02/2025. Valor Total: R$ 90.840,00. Data de Assinatura: 01/02/2024.

(COMPRASNET 4.0 - 27/03/2024).
12º COMPANHIA DE INFANTARIA

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2024 - UASG 160030

Número do Contrato: 1/2023.
Nº? Processo: 64429.000606/2023-00.
Pregão. Nº 2/2023. Contratante: 11 COMPANHIA DE INFANTARIA, Contratado:
27.984.264/0001-83 - FRANCIELE GOMES DA SILVA. Objeto: Imóvel! localizado na área de
lazer da vila militar, correspondente ao bar e restaurante da 1º cia inf, com área de 34,27
m2.. Vigência: 30/03/2024 a 29/03/2025. Valor Total Atualizado do Contrato: R$ 9.429,24.
Data de Assinatura: 28/03/2024.

(COMPRASNET 4.0 - 28/03/2024).

6º BATALHÃO DE POLÍCIA DO EXÉRCITO
EXTRATO DE TERMO DE ENCERRAMENTO Nº 1/2020 - UASG 160034 - 6º BPE

Número do Contrato: 1/2020.
Nº Processo: 65315,010012/2019-62.
Contratante: 6? BATALHAO DE POLICIA DO EXERCITO. Contratado: 08.408.519/0001-15 -
BARBEARIA NOVO VISUAL LTDA. Objeto: Contratação de empresa para prestação de

serviços de barbearial. Vigência: 03/02/2020 a 01/02/2024. Valor Total Atualizado do
Contrato: R$ 6.692,28. Data de Assinatura: 16/01/2023.

(COMPRASNET 4,0 - 27/03/2024).

19º BATALHÃO DE CAÇADORES
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 2/2024 - VASG 160033

Número do Contrato: 4/2023.
Nº Processo: 64299.013633/2022-86.
Dispensa. Nº 12022/2022. Contratante: 19º BATALHAO DE CACADORES. Contratado:

03.628.383/0001-35 - ASSOCIACAO DO DESENVOLVIMENTO DO BAIXO SUL - ADEBASUL.
Objeto: Aquisição de ali de agricult s para o 19º batalhão de
(uasg 160033), por melo da modalidade de compra institucional do programa alimenta
brasil, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no edita! da dispensa de
licitação Identificado no preâmbulo e na proposta vencedora, os quals Integram este
Instrumento, independente de transcrição. Vigência: 13/03/2024 a 13/03/2025, Valor Total
Atualizado do Contrato: R$ 122.829,60. Data de Assinatura: 19/02/2024,

(COMPRASNET 4.0 - 19/02/2024).

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2024 - UASG 160033

Número do Contrato: 4/2022.
Nº Processo: 64021,011844/2022-34.
Dispensa. Nº 16/2022. Contratante: 19º BATALHAO DE CACADORES. Contratado:

50.429.810/0001-36 - SAPRA LANDAUER SERVICO DE ASSESSORIA E PROTECAO
RADIOLOGICA LTDA.. Objeto: Prorrogar o prazo da vigência e reajustar o valor do contrato

nº 04/2022, por 12 meses.. Vigência: 01/04/2024 a 01/04/2025. Valor Total Atualizado do
Contrato: R$ 428,33. Data de Assinatura: 21/02/2024.

(COMPRASNET 4.0 - 21/02/2024).

10º REGIÃO MILITAR
PARQUE REGIONAL DE MANUTENÇÃO DA 10º REGIÃO MILITAR

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 4/2024 - UASG 160051

Número do Contrato: 1/2020.
Nº Processo: 64624,006988/2019-B84.
Dispensa. Nº 42/2019. Contratante: PARQUE REGIONAL DE MANUTENCAO/10.
Contratado: 50,429.810/0001-36 - SAPRA LANDAUER SERVICO DE ASSESSORIA E
PROTECAO RADIOLOGICA LTDA.. Objeto: Contratação de serviços de leitura e
registro das doses de radiação recebidas por cada usuário monitorado e
emissão de relatórios mensais e anuais, de acordo com as normas da Comissão
Nacional de Energia Nuclear, visando atender as necessidades da seçã
saúde do Parque Regional de Manutenção/10. Vigência:
16/03/2025. Valor do Termo Aditivo:
13/03/2024.

(COMPRASNET 4,0 - 13/03/2024).

72 DIVISÃO DE EXÉRCITO

10º BRIGADA DE INFANTARIA MOTORIZADA
59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO

EXTRATO DE CONTRATO Nº 6/2024 - UASG 160004

Nº Processo: 64106.002086 /2024-95.
Dispensa Nº 90009/2024. anta 59 BATALHAO DE INFANTARIA MOTORIZADO.

Contratado: 04. BOA. 397/0001: 46 - BRISANET SERVICOS DEeU S.A.. Objeto:
Contratação de serviço de DeiDo e ir to la de 50 mb, com ip
dedicado,do,Pn/meIs pinterigação, serviços ópticos, OSpeR, destinados a atender as
necnsnicacas PUoe 133/2021 1- Artigo: 75 - Inciso: 5nan 27/03/2024 a 27/03/2029.PaesTotal “R$ Data de Assinatura: 27/03/202

(COMPRASNET 4,0 - 27/03/2024).

o de
16/03/2024 a

R$ 454,00. Data de Assinatura:

Este documento pode ser verificado no endereço eleuórico
hem, pelo código O Documento asshado digtalmente conforme MP nt 2.200-2 de 24/08/2001, P

que Institul a Infrsestrutura de Chaves Públicas Brasileira « ICP:Brasil
R

01/04/2024, 08:00



UASG 160004 Contrato 8/2024

Contrato 8/2024

Informações Básicas

Número do A :

artefato ds Editado por Atualizado em

8/2024
160004-59 BATALHAO DE INFANTARIA E 26/03/2024 16:55

MOTORIZADO/AL (v 9.0)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Cxmeavita
Número da Processo

8 Contratação Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 90069/2024
64106.002086

continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra /2024-95

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO
BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA

TERMO DE CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 8/2024, QUE
FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO
59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO E A
BRISANET SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES S.
A.

A União, por intermédio do 59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO, com sede na Av.
Fernandes Lima, Nº 1970, CEP 57.052-050, bairro Farol, na cidade de Maceió/AL, inscrito(a) no
CNPJ sob o nº 09.571.854/0001-00 e UG secundária no CNPJ sob o nº 09.571.854/0002-83, neste

CONTRATANTE, e a empresa BRISANET SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES S.A., inscrito(a)
no CNPJ/MF sob o nº 04.601.397/0001-28, inscrição estadual: 06.683944-0, sediado na Cidade de
Pereiro, estado do Ceará na Rodovia CE-138 - no Trecho Pereiro CE, Divisa com RN - KM-14 -

Estrada de Acesso Brisa 1KM, Portão A, Prédio 02, Entrada 03, Térreo - CEP: 63.460-000,

Rana Nacionat de Modelos ae Liieitações º Contratos joenaltoria-(saci da União

D4Sign >as2Telá-aã06-PESEB3la- Ic23dfbfbIAS- Para confirmar as assinaturas acesse https://secure.d4sign.com.bríverificar
1 de 12
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UASG 160004
|

Contrato 8/2024

apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 64106.002086/2024-95 e em
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n. 90009
/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. Cláusula primeira - do objeto

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns de Link de Internet via cabo,
nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

serviço de 1 (um)
Link de Internet via

2[|cabo, dedicada de 50
MB, com IP

Dedicado, VPN
/MPLS interligação,

serviços ópticos,
hotspot, destinados a

atender as
necessidades da Base

Administrativa do
59º BiMtz (FSJ)

ITEM| ESPECIFICAÇÃO |CATSER| UND QNT|QNT|VALOR|VALOR VALOR
DE MENSAL|ANUAL TOTAL

MEDIDA |ANUAL| TOTAL

Contratação de 26506 UND 12 60|R$ 250,00|R$ 3.000,00/RS$ 15.000,00

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1,3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. Cláusula segunda - vigência e prorrogação

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 5 (cinco) anos contados da assinatura do contrato,
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021.

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Corsultoria-Geral da União

DASign 2a427e14-a4e6-43c1-B31a-1c2 3dfbfb146 - Para confirmar as assinaturas acesse https://secure.dásign.com.brjverificar
Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/01, Art. 108, 82.
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UASG 160004

que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida
negociação com o contratado , atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

1.

a. 1.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos
serviços tem natureza continuada;

b. 1.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações
de que os serviços tenham sido prestados regularmente;

c. 1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém
interesse na realização do serviço;

d. 1.4. Haja manifestação expressa do contratado informandoo interesse na prorrogação;
e. 1.5. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao
longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como
condição para a renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas
as abrangências de aplicação.

3. Cláusula terceira - modelos de execução e gestão contratuais

3.3. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

4. Cláusula quarta - subcontratação

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. Cláusula quinta - preço
5.1. O valor mensal da contratação é de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais), perfazendo o valor
total de R$ 15.000,00 (quinze mil reais).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e G da Consultoria-Geral da União

D4Sign 5a427614-2406 43C1-83a-1c2 3dFDfDIA6 - Para confirmar as assinaturas acesse https://secure.d4sign.com.brjverificar
Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/01, Art. 10º, 82.
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UASG 160004 Contrato 8/2024

6. Cláusula sexta - pagamento
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. Cláusula sétima - reajuste

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado, em 25 de março de 2024.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado , os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, de reajuste conforme preços
executados no mercado, mediante pesquisa de preços, limitada ao IPCA (IBGE),
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. Cláusula oitava - obrigações do contratante

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;
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G
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontrov ataEexecução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia Sebre a i
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da AÊ)14.133, de 2021; so

8.7.Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas nalei e neste Contrato;

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no
caso do art. 93, 82º, da Lei nº 14,133, de 2021.

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. Cláusula nona - obrigações do contratado

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução
do contrato.

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício
da atividade.

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.
137, Il) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às
recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
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9.7, Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos
sofridos;

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14,133, de 2021;

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores — SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda
Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS —

CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT;

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.11.Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.12.Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento.

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.15.Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.19 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
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9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fscab :
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (a 18 JBRICA

parágrafo único); 5
9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.22.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, !l, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;

10. Cláusula décima - obrigações pertinentes a LGPD
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão serutilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas
em Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para-fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a
eventual descarte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
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com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso,
data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais
omissões, desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.12. Os contratos e convênios de que trata o 8 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

11. Cláusula décima primeira - garantia de execução

11.1.Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

12. Cláusula décima segunda- infrações e sanções administrativas

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a. 1. der causa à inexecução parcial do contrato;
b. 2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
. 3. der causa à inexecução total do contrato;
. 4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;
e. 5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f. 6. praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g. 7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h. 8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

o
n

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

l. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 82º, da Lei nº 14.133, de 2021);

Il. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“p”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, 8 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

Ill. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g”" e “h” do subitem acima deste Contrato, bem comonas alíneas “b”,
“c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 85º, da Lei nº 14.133, de
202

IV. Multa:

1. Moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) pordia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias ;
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2. compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de in recução47total do objeto; Ni *

12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 89º, da Lei nº 14.133,
de 2021)

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, 87º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 88º, da Lei nº 14.133, de
2021).

12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14,133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 81º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados comoatos lesivos
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observadoso rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº

14.133, de 2021)

12.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
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(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

13. Cláusula décima terceira - da extinção contratual

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em gue deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a. 1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b. 2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.4.1.Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuadose ainda devidos;

13.5.3 Indenizações e multas.

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput,
da Lei n.º 14.133, de 2021).

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).
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14. Cláusula décima quarta - dotação orçamentária

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

| - Gestão/Unidade:167505

Il - Fonte de Recurso: 1050000142

IH - Programa de trabalho: 215842

IV - Elemento da Despesa: 339039

V - Plano Interno: DBSACNTDOS

15. Cláusula décima quinta - dos casos omissos

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e
princípios gerais dos contratos.

16. Cláusula décima sexta - alterações
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
nº 14.133, de 2021.

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês(art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

17. Cláusula décima sétima - publicação

17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, 82º, da Lei
n. 12.527, de 2011, cic art. 7º, 83º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e €. da Consultoria-Geral da União

DASign 23427614-2406-43cI-831a-1c23dFbfDIA6 - Para confirmar as assinaturas acesse https://secure.d4sign.com.br/verificar
Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/01, Art. 10º, 82.
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UASG 160004 Contrato 8/2024

18. Cláusula décima oitava - foro

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Maceió-AL, Seção Judiciária de Maceió-AL para
dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser
compostos pela conciliação, conforme art. 92, 81º, da Lei nº 14.133/21.

19. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no $3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543,
de 13 de novembro de 2020.

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União

DA4Sign 234276 14-a4e6-43CI-B31a-1c23dfbfb146 - Para confirmar as assinaturas acesse https://secure.d4sign.com.briverificar 12 de 12

Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/01, Art. 108, 82.
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EXTRATO DE CONTRATO Nº 8/2024 - UASG 160004

Nº Processo: 64106.002086 /2024-95.
Dispensa Nº 90009/2024. Contratante: 59 BATALHAO DE INFANTARIA MOTORIZADO.
Contratado: 04.601.397/0001-28 - BRISANET SERVICOS DE TELECOMUNICACÕES S.A..
Objeto: Contratação de serviço de 1 (um) link de internet via cabo, dedicada de 50
mb, com ip dedicado, vpn/mpls interligação, serviços ópticos, hotspot, destinados a
atender as necessidades da base administrativa do 59º bimtz (fsj).
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 75 - Inciso: li. Vigência: 27/03/2024 a
27/03/2029. Valor Total: R$ 15.000,00. Data de Assinatura: 27/03/2024.

(COMPRASNET 4.0 - 27/03/2024).

COMANDO MILITAR DO NORTE
82 REGIÃO MILITAR

COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS / 8º REGIÃO MILITAR
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 4/2024 - UASG 160215

Número do Contrato: 1/2021.
Nº Processo: 64330.002778/2020-55.
Concorrência. Nº 1/2020. Contratante: COMISSAO REGIONAL DE OBRAS DA 8? RM.
Contratado: 00.654.914/0001-76 - SENENGE CONSTRUCAO CIVIL E SERVICOS LTDA. Objeto:
Acréscimo de serviços em (0,78%), equivalente a r$ 185.633,32 (cento e citenta e cinco
mil, seiscentos e trinta e três reals e trinta e dois centavos), nos moldes do art. 65, inciso
1, alinea "b”, 5 1º, da lel n.º 8.666/1993 e reajustamento do termo aditivo nº 04, a partir
da data de assinatura deste instrumento, equivalente a r$ 53.375,97 (cinquenta e três mil,
trezentos e setenta e cinco reais e noventa e sete centavos).. Vigência: tioa
30/12/2025. Valor Total Atualizado do Contrato: R$ 25.659.620,81. Data de A

27/03/2024.

(COMPRASNET 4.0 - 27/03/2024).

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 5/2024 - UASG 160215

Número do Contrato: 1/2021.
Nº Processo: 64330.002778/2020-56.
Concorrência. Nº 1/2020. Contratante: COMISSAO REGIONAL DE OBRAS DA 8º RM.
Contratado: 00.654.914/0001-76 - SENENGE CONSTRUCAO CIVIL E SERVICOS LTDA. Objeto:
Acréscimo de serviços em (0,37%), equivalente a r$ 87.524,56 (oitenta e sete mil,
quinhentos e vinte quatro reais e cinquenta e seis centavos), nos moldes do art. 65, Inciso
1, alínea "bº, $ 1º, da lei n.º 8.666/1993; supressão de serviços (- 1,15%) do valor Iniclal
atualizado do contrato, nos moldes do art. 65, inciso i, alínea "b”, 86 1º e 2º, da lel

n.º8.556/1993 e reajustamento do termo aditivo nº 05, a partir da data de assinatura deste
instrumento, equivalente a r$ 25.165,32 (vinte e cinco mil, cento e sessenta e seis reais e
trinta e dois centavos). Vigência: 27/03/2024 a 30/12/2025. Valor Tota! Atualizado do
Contrato: R$ 25.659.620,81. Data de Assinatura: 27/03/2024.

(COMPRASNET 4.0 - 27/03/2024).

COMANDO MILITAR DO OESTE
42 BRIGADA DE CAVALARIA MECANIZADA

11º REGIMENTO DE CAVALARIA MECANIZADO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2024 - UASG 160152

Número do Contrato: 1/2023.
Nº Processo: 64680.010256/2022-16.
Pregão. Nº 13/2022. Contratante: 11 REGIMENTO DE CAVALARIA MECANIZADO.
Contratado: 02.595.980/0001-48 - SANAGUA TECNOLOGIA EM ANALISE AMBIENTAL E

DERIVADOS DE PETROLEO LTDA. Objeto: Serviço de tratamento de água para o consumo
humano com insumos, mão de cbra, exames mensais e fornecimento do relatório mensal
de análise laboratorial.. Vigência: 26/03/2024 a 25/03/2025. Valor Total Atualizado do
Contrato: R$ 25.596,00. Data de Assinatura: 04/03/2024.

(COMPRASNET 4.0 - 04/03/2024).

3º GRUPAMENTO DE ENGENHARIA
COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 9º REGIÃO MILITAR

EXTRATO DE CONTRATO Nº 2/2024 - UASG 160141

Nº Processo: 65328.000450/2024-31.
Inexigibilidade Nº 90026/2023. Contratante: COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 92 RM.

Contratado: 15.413.826/0001-50 - ENERGISA MATO GROSSO DO SUL- DISTRIBUIDORA DE
ENERGIA S.A.. Objeto: Contrato de prestação de serviço público de f de

energia elétrica e pela csp em favor da
Comissão Regional de Obras da 92 RM. Fundamento Legal: Lei 14.133/2021 - Artigo: 74 -

Inciso: 1. Vigência: Indeterminado . Valor Total: R$ 85.912,28. Data de Assinatura:
12/03/2024.

(COMPRASNET 4.0 - 26/02/2024).

BASE DE ADMINISTRAÇÃO E APOIO DO COMANDO MILITAR DO
OESTE

AVISO DE REABERTURA DE PRAZO
PREGÃO Nº 90002/2024

Comunicamos a reabertura de prazo da licitação supracitada,
processo Nº 64194003780202305. , publicada no D.O.U de 18/03/2024 .

Objeto: Pregão Eletrônico - Registro de preço para eventual aquisição de
material permanente ce TIC por meio do Grupo de Coordenação e
Acompanhamento das Licitações e Contratos (GCALC) Novo Edital: 01/04/2024

das 09h30 às 11h30 e de13h00 às 17h00. Endereço: Av.duque de Caxias, Nr.
1628 Amambal CAMPO GRANDE - MSEntrega das Propostas: a partir de
01/04/2024 às 09h30 no site www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas:
11/04/2024, às 10h30 no site www.comprasnet.gov.br.

(SIDEC - 28/03/2024) 160530-00001-2024NE000001

132 BRIGADA DE INFANTARIA MOTORIZADA
COMANDO DE FRONTEIRA JAURU/ 66º BATALHÃO DE INFANTARIA

MOTORIZADO
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 3/2024 - UASG 160155

Número do Contrato: 4/2021.
Nº Processo: 64054.012474/2020-11.
Inexigibilidade. Nº 3/2021. Contratante: COMANDO DE FRONTEIRA JAURU / 66º BI MTZ.
Contratado: 10.938.106/0001-94 - PRÓ NEURO CLÍNICA MÉDICA. Objeto: Termo de

renovação de contrato de ocs. Prestação de serviços de atividades médica ambulatorial,
médica fal com para realização de exames

complementares, atividade médica ambulatorial com recursos para realização de
procedimentos cirúrgicos, com médico especialista neurologista e exames laboratoriais,
eego quantitativo - mapa cerebral. Vigência: 28/03/2024 a 27/03/2025. Valor Total
Atualizado do Contrato: R$ 50.000,00. Data de Assinatura: 14/03/2024.

(COMPRASNET 4.0 - 14/03/2024).

COMANDO MILITAR DO PLANALTO
112 REGIÃO MILITAR

EXTRATO DE CONTRATO Nº 11/2023 - UASG 160065

Nº Processo: 64274.010105/2022-53.
Pregão Nº 1/2023. Contratante: COMANDO DA 114. REGIAO MILITAR.

fonimtados 35.852.477/0001-80 - VALLIS MUDANCAS E TRANSPORTES LTDA.
Objeto: €:

PRE
ão de

de
sentiços de transportenaclonai de bagagem, lo do tipo óvel 1

Intermunicipal ou Interestadual, sempre com Seg específico, Sora a porta partindo das
gem o da lia região militar (brasilia, triângulo mineiro,

golás e tocantins).
Fundamento Vigência: aofoa/2028 a 29/04/2023. Valor Total: R$

2.955.600,00. Data de Assinatura: 29/03/2023

(COMPRASNET 4.0 - 31/03/2023).

AVISO

ABERTURA pe PRAZO PARA DECISÃO DE RECURSO CHAMADA PUBLICA Nº 1/2024
BJETO: A 112 Região Militar (UASG 150065), torna público que encontra-se

aberto o aa de 05 (cinco) dias úteis a contar desta publicação para decisão de recurso
da Chamada Pública nº 001/2024 - GGPAG Modalidade Institucional, referente aos recursos
impetrados pela COOPERATIVA MISTA DE PRODUTORES - COCMP BRASIL e pela

COOPERATIVA DOS PRODUTORES RURAIS DE PLANALTINA - ProRURAL, contra o Julgamento
das ivas Central das Coop: de A Familiar do Distrito Federal e Ride
- Central UNIUM e Cooperativa Agrícola da Região de Planaltina - COOTAQUARA. Os
referidos recursos e contrarrazões encaminhadas encontram-se disponíveis no sitio
eletrônico www.11rm.eb.mil.br e no endereço sito à Avenida do Exército S/N, 2º Andar -

Setor Militar Urbano (SMU], Brasília - DF, CEP: 70.630-903, na Seção de Aquisições,
ilcitações e Contratos, nos dias útels de segunda-feira a quinta-feira das 09:30h às 16:30h
e sexta-feira das 09:00h às 11:30. Os autos do processo da Chamada Pública nº 001/2024
encontram-se disponíveis para consulta na SALC/112 RM e na sítio vaww.11rm.eb,mil.br,
quaisquer questionamentos através do e-mail salcO1irm.eb.milbr.

Brasília, DF 28 de ni de 2024.

RETIFICAÇÃO

NO EXTRATO DE CONTRATO Nº 00011/2023 publicado no D.O de 2024-03-29, Seção 3.

ao lê: Vigência: 29/03/2023 a 29/04/2023. . Lela-se: Vigência: 02/05/2023 a
03/2024.

(COMPRASNET 4.0 - 02/05/2023).

RETIFICAÇÃO

NO EXTRATO DE CONTRATO Nº 00011/2023 publicado no D.O de 2024-03-29, Seção 3.as lê Vigência: 29/03/2023 a 29/04/2023. . Lela-se: Vigência: 02/05/2023 a
29, 024.

(COMPRASNET 4.0 - 02/05/2023).

HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE BRASÍLIA
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2024 - UASG 160088

Número do Contrato: 1/2023.
Nº Processo: 64576.000336/2023-35.
Dispensa. Nº 8/2023. Contratante: HOSPITAL MILITAR DE AREA DE BRASILIA. Contratado:

01.567.525/0001-76 - SERVICO DE LIMPEZA URBANA. Objeto: Prorrogação do prazo de
vigência, do contrato nº 01/2023 - h mil a brasília, por um período de 12 (doze) meses,

dos de 10 de fk de 2024 a 09 de fevereiro de 2025, com fulcro no art. 107,
da lei n'14. Vigência: 10/02/2024 a 09/02/2025. Valor Total Atualizado do
Contrato: R$ 48.967, 20. Data de Assinatura: 10/02/2024.

(COMPRASNET 4.0 - 10/02/2024).

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 6/2024 - UASG 160088

Número do Contrato: 7/2021.
Nº Processo; 64576.020028/2021-64.
Pregão. Nº 8/2021. Contratante: HOSPITAL MILITAR DE AREA DE BRASILIA. Contratado:
27.229.900/0001-61 - MITTEL SA. Objeto: Reativar a execução do contrato nº 07/2021-h
mil a brasilia, celebrado com a empresa mittel s.a (mediall brasil s.a), a contar do dia 15
de março de 2024.. Vigência: 15/03/2024 a 07/06/2024. Valor Total Atualizado do
Contrato: R$ 4.260.000,00. Data de Assinatura: 15/03/2024.

(COMPRASNET 4.0 - 15/03/2024).

EXTRATO DE APOSTILAMENTO Nº 4/2024 - UASG 160088

Número do Contrato: 1/2021.
Nº Processo: 64576.011376/2020-60.
Contratante: HOSPITAL MILITAR DE AREA DE BRASILIA. Contratado: 24.930.315/0001-04
- AVAL EMPRESA DE SERVICOS ESPECIALIZADOS LTDA. Objeto: Resolve, com amparo do
disposto no art. 65, 8 8º, da lel nº 8.666/93, lavrar o presente * termo de
apostilamento, para atualizar (repactuar) os novos valores contratuais relativos aos
custos com mão de previstos no contrato nº 01/2021-h mil a brasília, celebrado
entre a união, por Intermédio do hospital militar de área de brasília e a empresa aval
empresa de serviços especializados itda.
com o reajuste, considerando os Itens acima descritos, o valor estimado a ser pago à
contratada passará de r$ 471.162,84 (quatrocentos e setenta e um mil, cento e
sessenta e dois reais e oitenta e quatro centavos) para a quantia de 1$ 521.555,54

Este documento pode ser venficado no endereço eletrônico
hermi, pelo código(E Documento te conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, P

que inssitul a Infraestrutura

da
Chaves Públicas Brasileira 1C7-

O
No(7) assinado cigliaimen

de - Mares.
à

01/04/2024, 08:04



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

CMNE -— 10º Bda Mtz
59º BATALHÃO INFANTARIA MOTORIZADO
BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA

DIEx n' 9-Sec Infor/59º BIMtz
NUP: 54106.003264/2024-03

Maceió, 16 de abril de 2024.

Do Chefe da Seção de Informática.
Ao Sr Ordenador de Despesas do 59º BIMtz.
Assunto: empenho.

1. Solicito-vos que seja autorizado o empenho no valor de R$ 1.100,11 (hum mil
e cem reais e onze centavos) para o pagamento das faturas do contrato de internet com a empresaBrisanet Serviços de Telecomunicações S.A. (CNPJ 04.601.397/0001-28), referente ao contrato nº
06/2024.

Fisc Contieto do 59º BIMtz



DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS:

1. Autorizo o empenho;
2. A SALC adote todas as providências cabíveis de acordo com as normas em vigor;
3. Para fins do Art 38 da Lei nº 8.666, de 21 de Jun 93 e o Art 35 do R-3, de 12 Jan 90, empreguem-
se o recurso previsto na Nota de Crédito 2024NC001609 - COTER,de 26 de fevereiro de 2024, no
PI DF0000HSOPS5e ND 339040; e

4. Publique-se.

Maceió — /

Úrdendd



—  SIAFI2024-CONTABIL-DEMONSTRA-CONRAZAO (CONSULTA RAZAO POR C. CONTABIL)
17/04/24 14:44 USUARIO:
DATA EMISSAO : 26Fev24  VALORIZACAO : 26Fev24 NUMERO : 2024NC0016
UG EMITENTE : 160539 —- COMANDO DE OPERAÇÕES TERRESTRE - GESTOR
GESTAO EMITENTE : 00001 — TESOURO NACIONAL
UG/GESTAO FAVORECIDA : 160004 / 00001 - 59 BI MTZ de minto
OBSERVACAO
DESCENT CDT ATENDER O PROG DIST AGUA POTAVEL POR MEIO CARRO-PIPA. TED 01/2024
EMPENHO IMEDIATO. ALTERAÇÃO DE ND/UGR MEDIANTE SOL/AUTZ DO COTER-GESTOR.
ATENDE DIEX Nº  — DIV AS CIV/CE EMP F TER/COTER DE o FEV 24

NUM. TRANSFERENCIA : 953648

EV. ESF PTRES FONTE ND sB UGR BI VALOR
300065 1 236514 1000000000 339040 530012 DFO0000HSOP5 8.900,00

zancavo por :a UG : 160539 26Fev24 10:27
PFI=AJUDA PF3=SAI PF4=ESPELHO PF12=RETORNA



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

CMBNE - 10º Bda Mtz
59º BATALHÃO INFANTARIA MOTORIZADO
BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA

DIEx nº 7-Sec Infor/59º BI Mtz
NUP: 64106.003247/2024-68

Maceió, 16 de abril de 2024.

Do Chefe da Seção de Informática.
Ao Sr Ordenador de Despesas do 59º BIMtz.
Assunto: empenho.

1. Solicito-vos que seja autorizado o empenho no valor de R$ 2.750,00 ( dois mil
setecentos e cinquenta reais) para o pagamento das faturas do contrato de internet com a empresa
Brisanet Serviços de Telecomunicações S.A. (CNPJ 04.601.397/0001-28), referente ao contrato nº
08/2024.

Fisc Côntrato do 59º BIMtz
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DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS:

1. Autorizo o empenho;
2. A SALC adote todas as providências cabíveis de acordo com as normas em vigor;
3. Para fins do Art 38 da Lei nº 8.666, de 21 de Jun 93 e o Art 35 do R-3, de 12 Jan 90, empreguem-
se o recurso previsto na Nota de Credito 2024NC402349 - COEx, de 21 de fevereiro de 2024, no PI
E3PCFSCDEGE e ND 339040; e

4. Publique-se.



Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, quea situação do
fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor
CNPJ: 04.601.397/0091-28 DUNSO: 897014619
Razão Social: BRISANET sÉrvicos DE TELECOMUNICACOES S.A.
Nome Fantasia: BRISANET
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 24/03/2025
Natureza Jurídica: SOCIEDADE ANÔNIMÁ FECHADA
MEI: Não
Porte da Empresa: Demais

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Consta Í
Impedimento de Licitar: Nada Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta /
Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta /

Níveis cadastrados:
Automática: a certidão foi obtida através de integração diretá com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida
manualmente pelo fornecedor.

I - Credenciamento
IH - Habilitação Juridica
HI - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal /Receita Federal e PGEN Validade: 03/06/2024 Automática

EGTS Validade: 26/04/2024 / Automática
Trabalhista  (http://www.tstjus.br/certidao) Validade: 06/10/2024 Automática

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal
Receita Estadual/Distrital . Validade: 26/05/2024 y
Receita Municipal Validade: 24/06/2024 /

V - Qualificação Técnica
VI - Qualificação Econômico-Financeira

Validade: 31/05/2024 /

Emitido em: 17/04/2024 14:

1 de 1
CPF: 575.XXX.XXX-15
Ass:



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica
Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 17/04/2024 14:38:06

Informações da Pessoa Jurídica: /
Razão Social: BRISANET SERVICOS DE TELECOMUNICACOESS.A.
CNPJ: 04.601.397/0001-28

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade /Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparên
Cadastro: Cadastro Nacional de Empfesas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional] de Empresas Punidas
Órgão Gestor: Portal da tro

Naconad
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aosprincípios de simplificação e racionalização
de serviços públicosdigitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.



— SIAFI2024-CONTABIL-DEMONSTRA-CONRAZAO (CONSULTA RAZAO POR C. CONTABIL)16/04/24 13:13 USUARIO:HHDATA EMISSAO : 21Fev24 VALORIZACAO : 2lFev24 NUMERO : 2024NC402349
UG EMITENTE : 167504 - CENTRO DE OBTENÇÕES DO EXÉRCITO - GESTOR
GESTAO EMITENTE : 00001 —- TESOURO NACIONAL
UG/GESTAO FAVORECIDA : 167004 / 00001 - 59 BI MTZ
OBSERVACAO
YDFPC& - CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE TELEFONIA MÓVEL E INTERNET / CONF ART 5º DA
LEI 10834 DE 29 DEZ 03 E A PORT 102 CMT EX DE 06 MAR 06. DIEX Nº 40-SFPC/CE EM/7º RM (POR DET DO CMT LOG, EMPENHO ATÉ 30JUN24).

NUM. TRANSFERENCIA :

EV. ESF PTRES FONTE ND SB UGR PI VALOR300063 1 232180 1021000000 339040 167504 E3PCFSCDEGE 6.900,00

LANCADO POR :E us: 650: cirevzo Gs:sPFI-AJUDA PF3=SAI PF4=ESPELHO PF12=RETORNA
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Data e hora da consuita: 06/05/2024 12:34
Usuário: *** 238.854-**

Impressão Completa

Nota de Empenho

UG Emitente
Código Nome Moeda
160004 59 BATALHAO DE INFANTARIA MOTORIZADO REAL - (R$)
CNPJ Endereço CEP
09.571.854/0001-00 AV.FERNANDES LIMA, 1970 - FAROL 57050-000

Município UF Telefone
MACEIO AL (082) 3202-5900

Ano Tipo Número
2024 NE 147

élula Orçamentária
Esfera PTRES Fonte de Recurso Natureza da Despesa UGR Plano Interno
1 236514 1000000000 339040 530012 DFO000HSOP5

Data de Emissão Tipo Processo Taxa de Câmbio Valor
18/04/2024 Global 64106003264202403  0,0000 1.100,11

Favorecido Ê

,
Código Nome
04.601.397/0001-28 BRISANET SERVICOS DE TELECOMUNICACOES S.A.

Endereço CEP
CE-138 S/N TRECHO PERE PEREIRO ” 63460-000
Município UF Telefone
PEREIRO CE (84)353-30:17

Ns J
—mparo Legal ,

Código Modalidade de Licitação
139 DISPENSA DE LICITACAO
Ato Normativo Artigo Parágrafo inciso Alínea
LEI 14.133 / 2021 75 - II -NO /

Descrição
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE INTERNET DEDICADA PARA ATENDER AS NECESSIDADESDO 59º BI MTZ-CONFORME DIEX Nº 009/SEC INFOR/59º BI MTZ, DE 16ABR24 - 2024NC001609 - COTER - 26FEV24 - OE 04 -
APERFEIÇOAR O SISTEMA LOGÍSTICO.
Local da Entrega
59º BATALHÃODE INFANTARIA MOTORIZADO - AVENIDA FERNANDES LIMA, N 1970, FAROL, MACEIÓ-AL
Informação Complementar
16000406000062024 - UASG Minuta: 160004
Sistema de Origem
COMPRASNET-ME

(Versão| Data/Hora Operação J
(002 18/04/2024 10:57:25|Alteração ) 1 de 2
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Data e hora da consulta: 06/05/2024 12:34

Usuário: *** 238.854-**
impressão Completa

Nota de Empenho

—Lista de Itens n

Natureza de Despesa Total da Lista
339040 - SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNI 1.100,11
Subelemento 13 - COMUNICACAO DE DADOSE REDES EM GERAL
Seq.Descrição o TT “* *

Valor doitem.
001 item compra: 00001 - SERVIÇO DE LINK VIA CABO 1.100,11

Data Operação QuantidadeValor Unitário ValorTotal
18/04/2024 Inclusão 4,40044 250, 0000 1.100,11

—ssinaturas N

Ordenador de Despesa Responsável pela Nota de Empenho

( Versão| Data/Hora Operação ]
(002 18/04/2024 10:57:25 | Alteração )
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Data e hora da consulta: 06/05/2024 12:34

Usuário: +++ 238.854-"*
Impressão Completa

Nota de Empenho

UG Emitente
Código Nome Moeda
167004 59 BATALHAO DE INFANTARIA MOTORIZADO REAL- (R$)
CNPJ Endereço CEP
09.571.854/0002-83  AV.FERNANDES LIMA, 1970 - FAROL 57050-000

Município UF Telefone
MACEIO AL (082) 3202-5900

Ano Tipo Número
2024 NE 417

élula Orçamentária
Esfera PTRES Fonte de Recurso Natureza da Despesa UGR Plano Interno
1 232180 1021000000 339040 167504 E3PCFSCDEGE

Data de Emissão Tipo Processo Taxa de Câmbio Valor
18/04/2024 Global 64106003247202468  0,0000 2.750,00

Favorecido N

Código Nome
04.601.397/0001-28 BRISANET SERVICOS DE TELECOMUNICACOES S.A.
Endereço CEP
CE-138 S/N TRECHO PERE PEREIRO 63460-000
Município UF Telefone
PEREIRO CE (84) 353-30.17

A j
Amparo Legal ,
Código Modalidade de Licitação
139 DISPENSA DE LICITACAO
Ato Normativo Artigo Parágrafo Inciso Alínea
LEI 14.133 /2021 75 - HI -N /

Descrição
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE INTERNET DEDICADA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO 59º BI MTZ -CONFORME DIEX Nº 007/SEC INFOR/59º BI MTZ, DE 16ABR24 - 2024NC402349 - COEX - 21FEV24 - OE 04 -APERFEIÇOAR O SISTEMA LOGÍSTICO.
Local da Entrega
59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO- AVENIDA FERNANDES LIMA, N 1970, FAROL, MACEIÓ-AL
informação Complementar
16000406000082024 - UASG Minuta: 160004
Sistema de Origem
COMPRASNET-ME

( Versão| Data/Hora Operação J(002 18/04/2024 11:59:16|Alteração )
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Data e hora da consulta: 06/05/3052

Usuário: **238.8540**
impressão Completa

Nota de Empenho

Lista de Itens -
Natureza de Despesa Total da Lista
339040 - SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNI 2.750,00
Subelemento 13 - COMUNICACAO DE DADOSE REDES EM GERAL
Seq. Descrição TEC Valordoltem
001 Item compra: 00002 - SERVIÇO DE LINK VIA CABO 2.750,00

Data Operação o “QuantidadeValor Unitário
]

Valor Totalo18/04/2024 Inclusão 11,00000 2500000
| —

2.750,00
É

|

—Assinaturas o

Ordenador de Despesa Responsável pela Nota de Empenho

(Versão|Data/Hora
(002 18/04/2024 11:59:16

Operação )
Alteração


